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EDITAL DE LICITAÇÃO  PREGÃO PRESENCIAL Ng PP 01.007/2022

PREÂMBULO

0 CONSÓRCIO PÚBLICO DE SAÚDE DA IBIAPABA, através da sua Comissão de Permanente de Pregão,
nomeados através da Resolução  ng 015/2021, de 30 de março de 2021, composta pelo servidores: ANNA
EUGÊNIA  FREIRE  LIMA  Pregoeira),  FRANCISC0  LUCAS  DE  OLIVEIRA  VIEIRA  e  BREN0  LIMA  RAMOS

Ü3quipe de Apoio) toma público, para conhecimento dos interessados, que realizará na sede da comissão
especial  de  licitação,  situada  à  Rua  Capitão   Pedro,   540,  sala  05,   Centro,   Ibiapina{E„   licitação,  na
modalidade  PREGÃO,  na  forma  PRESENCIAL,  do  TIPO:  Menor  nreco  Dor  Lote.  este  procedimento
licitatório reger-se-á pelas disposições da Lei Federal nQ 10.520, de 17/07/2002 -Lei que Regulamenta o
Pregão,  pelo  Decreto  n9  3.555,  de  08/08/2000,  alterados  pelos  Decretos ng  3.693,_de  20/12/2000 e  n9
3.784,  de  06/04/2001,  Decreto  nQ  5.450,  de  31/05/2005,  e  tem  como  subsidiaria  a  Lei  n9  8.666,  de
21/06/1993 e alterações posteriores -Lei de Licitações, Lei nQ 8.078, de 11/09/1990 -Código de Defésa
do Consumidor, Decreto nQ 6.204/07, Leis Complementares nQ 123 de 14 de dezembro de 2006,147 de 07
de Agosto de 2014,155/2016, de 27 de outubro de 2016, Lei Federal 12.440 de 07 de julho de 2011 que
altera o título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho e  demais normas pertinentes  e,  ainda,  pelas
disposições estabelecidas no presente edital e seus anexos.

DO FORMA DE FORNECIMENTO: POR DEMANDA

TIPO DE LICITAÇÃ0:  MENOR PREÇOS POR LOTE.

LOCAL  Dó  PREGÃO:  Sala  da  Comissão  de  Licitação  do  Consórcio  Público  de  Saúde  da  lbiapaba-CPSI,
situada à Rua Capitão Pedro, 540, sala 05, Centro, Ibiapina{E.
DATA E HORA PARA RECEBER, ABRIR E EXAMINAR PROPOSTAS E DOCUMENTAÇÃO DE EMPRESAS QUE
PRETENDAM  PARTICIPAR  D0  PREGÃO  PRESENCIAL  NQ  PP-01.007/2022  -CPSI,  em  01  de  |ulho  de
2022 às 14:00 horas Uorário local)
ÓRGÃO REQUISITANTE: Consórcio Público de Saúde da lbiapaba (CPSI};
UNIDADES   GERENCIAIS:   Policlínica  Dr.   Francisco  Edvaldo  Coelho   Moita   o   Centro   de   Especialidades
Odontológicas -CE0 Dr. Antenor lsaías de Andrade.

Nesta licitação serão encontradas palavras, siglas e abreviaturas com os mesmos significados, conforme
abaixo:

O   LICITAÇÃO: O procedimento de que trata o presente edital;
LICITANTE: Pessoa )urídica que participa desta licitação;
HABILITAÇÃO: Verificação atualizada da situação jurídica, qualificação técnica e econômico-financeira e
regularidade fiscal que seja exigida neste edital, do vencedor da fase de proposta de preços;
AD|UDICATÁRIA: Pessoa jurídica vencedora da licitação, à qual será adjudicado o seu objeto;
CONTRATANTE:  Consórcio   Público  de  Saúde  da  lbiapaba,   composta  pelos  municípios  de:  Ubajara,
Tianguá, Viçosa do Ceará, São Benedito, Guaraciaba do Norte, Croatá, Ibiapina e Carnaubal.
CONTRATADA:  Pessoa ]urídica à qual foi adjudicado o objeto desta licitação, e é signatária do contrato
com a Administração Pública;
A.R.P.: Ata de Registro de Preços;
PREGOEIRA: Servidor nomeado, designado por ato do titular através de, que realizará os procedimentos
de  recebimento  das  propostas  de  preços  e  da  documentação  de  habilitação,  abertura,  condução  dos
procedimentos  rélativos  aos  lances  e  à  escolha  da proposta  ou  do  lance  de  menor preço,  adjudicação,
quando não houver recurso, elaboração da ata, condução dos trabalhos da equipe de apoio e recebimento
de impugnação ao edital e recursos contra seus atos;
EQUIPE  DE  APOIO:  Servidores  designados  por  ato  do  titular  através  de  Resolução,  formada  por,  no
mínimo, 02 (dois) servidores que prestarão a necessária assistência ao Pregoeira durante a realização do
pre8ão;
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o  objeto da licitação,  elaborar seu termo  de referência,  orçamento  e  instrumento  convocatório, decidir
sobre  impugnação  ao  edital,  determinar  a  abertura  da  licitação,  decidir  os  recursos  contra  atos  da
Pregoeira, adjudicar o objeto ao vencedor, no caso de interposição de recurso, homologar o resultado da
licitação por meio eletrônico e promover a celebração do contrato;

As   propostas deverão    obedecer   às especificações estabelecidas por   este   instrumento    convocatório
e seus anexos, que dele fazem parte integrante.

Osenvelopescontendo   a   propostae   os    documentos    de   habilitação   serão   recebidos    no   endereço
acima    mencionado,    na    sessão   pública    de    processamento   do   Pregão,   após    o   credenciamento
dos interessados que se apresentarem para participar do certame.

1. Do oB|ETo E Do vALOR ESTIMADo pAm A FUTURA pRESTAÇÃo Dos sERvlços

oÊgpNETctâ[táÃD°os3ERAETEFLRLFi£ÇÃ:AD¥ExiRMEESsTAcÇAÃR°D,oLDÓEG,cà5R#soTiNADMOÉSD`:3s
ATENDIMENTOS  DE  PACIENl-ES ASSISTIDOS  PELA  POLICLÍNICA  DR.  FRANCISCO  EDVALDO
COELHO    MOITA,    DE    RESPONSABILIDADE    D0    CONSÓRCIO    PÚBLICO    DE    SAÚDE    DA
IBIAPABA-CPSI

1.2 CONSTITUEM ANEXOS DO I;DITAL E DELE FAZEM PARTE INTEGRANTE

Anexo I -Termo de Referência/Especificações dos Exames
Anexo 11 - Minuta do Contrato
Anexo 111 -Ficha de Credenciam{mto
Anexo IV - Declaração de Habilitação
Anexo V - Declaração de Fatos Supervenientes
Anexo VI - Declaração que não emprega menor de 18 anos
Anexo VII -Modelo de declaração de enquadramento em regime de tributação
Anexo VIII - Declaração de Localização
ANEX0 IX- Modelo de Proposta de Preços
ANEX0 X - Declaração de lnexistência de Vínculo empregatício com o CPSI

2. DAS CONDIÇÕES E RESTRIÇÓES DE PARTICIPAÇÃ0

2.1. DAS CONDIÇÕES DE PARTl[CIPAÇÃ0
2.1.1. Poderão participar do pre{;ente Pregão, toda e qualquer firma individual ou sociedade regularmente
estabelecida no País, que seja especializada e credenciada nos referidos serviços objeto deste certame e
que satisfaça a todas as exigências do presente Edital, especificações e normas, de acordo com os anexos
relacionados.
2.1.2.  Não -poderão se beneficia]. do tratamento jurídico diferenciado, as microempresas ou empresas de

pequeno porte,  que se encontr€.m nas condições previstas no § 4Q  do artigo  3°, da  Lei Complementar n°
123/2006.
2.1.3. Será garantido aos licitantes enquadrados como microempresas e empresas de pequeno porte, como

:ra,:!trà,od;-dàsoe#seéoprAeáesr#:àacâeDàosn,t5âtsaàãQoú,sE;ôvEist:ÚnBaL!€is:mplementarnol23/2oo6,emseu
2.i.4. As empresàs enquadradas no regime diferenciado e favorecido das Microempresas e Empresas de
Pequeno   Porte   que   não   apr€isentarem   a   declaração   constante   do   Anexo   VII,   poderão   participar,
normalmente,  do  certame, porém em igualdade de condições  com as  empresas não  enquadradas neste
regime.

_  --.- _    ------.----.------- ^ ----- 1-,---,.--- __- 1---- _1--^ 1---1^1   -_ _  1_-
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2.1.5. A participação implica a aceitação integral dos termos deste edital.

2.2. DAS RESTRI.ÇÕES DE PARTICIPAÇÃ0
2.2.1. Sob a forma de consórcio, qualquer que seja sua constituição.
2.2.2. Que tenham em comum um ou mais sócios cotistas e/ou prepostos com procuração.
2.2.3. Que estejam sob processo de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, dissolução, fusão, cisão,
incorporação e liquidação.
2.2.4. Impedidas de licitar e contratar com a Administração.
2.2.5.   Suspensas   temporariamente    de   participar   de   licitação    e   impedidas    de   contratar   com   a
Administração.
2.2.6. Declaradas inidôneas pela Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes
desta condição.
2.2.7.  As  Empresas  cujos  dirigentes,  gerentes,  sócios  ou  componentes  de  seu  quadro  técnico  sejam
funcionários ou empregados públicos da Administração Pública Estadual Direta ou lndireta.
2.2.8. Estrangeiras não autorizadas a comercializar no país.
2.2.9. Cujo estatuto ou contrato social, não inclua no objetivo social da empresa, atividade compatível com
o objeto do certame.
2.2.10. Vedada, ainda, a participação de cooperativas nos termos do art. 5Q, da Lei Federal n912.690, de 19
de julho de 2012, publicada no D.O.U de 20/07/2012.
2.2.11.  Não poderá participar empresas que estejam incluídas no Cadastro de  lnadimplência da Fazenda
Pública  Estadual  -  CADINE,  nos  termos  do  art.  3°,  da  Lei  n°  12.411,  de  02.01.95  e  do  seu  Decreto
Regulamentador n° 23.661, de 20.04.95;
2.2.12. Não poderá participar do certame pessoa jurídica que estiver sofrendo penalidades impostas por
qualquer órgão/entidade da Administração Pública Municipal motivadas pelas hipóteses previstas no art.
88 da Lei n° 8.666/93 e suas alterações posteriores.

3. DO CREDENCIAMENTO
3.1. Para o CREDENCIAMENTO, deverão ser apresentados os seguintes documentos:
3.1.1.  Ficha  de  Credenciamento,  devidamente  preenchida  conforme  modelo  do  Anexo  111  deste  edital,
condicionando toda e qualquer comunicação entre o pregoeiro e licitantes através do endereço eletrônico
informado no respectivo anexo, onde deverá ser indicado, expressamente, o nome da pessoa credenciada,
com os respectivos RG e CPF devidamente Assinada;
3.1.2.  Caso o  contrato social  ou  o  estatuto  determinem  que mais de uma pessoa  deva assinar a  Ficha de
Credenciamento para o representante da empresa, a falta de qualquer uma invalida o documento para os
fins deste procedimento licitatório.
3.1.3. Tratando-se de representante legal, o estatuto social, contrato social ou outro instrumento de registro
comercial, registfado na )unta Comercial ou, tratando-se de sociedades civis, o ato c-onstitutivo registrado
no  Cartório  de  Registro  Civil de  Pessoas |urídicas, no  qual  estejam  expressos  seus poderes para  exercer
direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura;
3.1.3.1.  Documento  de  eleição  de  seus  administradores,  em  se  tratando  de  sociedade  comercial  ou  de
sociedade por ações;
3.1.3.2.  Contrato  social  ou  o  estatuto,  e  cópia  do  RG  e  CPF  dos  Signatários  ou  ainda  inscrição  de  ato
constitutivo, acompanhado de prova de diretoria em exercício, no caso de sociedade civil;
3.1.3.3. Decreto  de  autorização,  no  qual  estejam  expressos seus poderes para exercer direitos e  assumir
obrigações em decorrência de tal investidura e para prática de todos os demais atos inerentes ao certame,
em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País;
3.2. Tratando-se de pessoa física, cédula de identidade ou outro documento equivalente, com fotografia.
3.2.1. Tratando-se de procurador, o instrumento de procuração pública ou particular, esta última com
firma  reconhecida  do  qual  constem  poderes  específicos  para  formular lances,  negociar preço,  interpor
recursos   e   desistir   de   sua   interposição   e   praticar   todos   os   demais   atos   pertinentes   ao   certame,
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acompanhado  do  correspondente  documento  que  comprove  os  poderes  do  mandante  para  a  outorga
(contrato social ou documento equivalente);
3.2.2.  Para  exercer  os  direitos  de  ofertar  lances  e/ou  manifestar  intenção  de  recorrer,  é  obrigatório  a
licitante fazer-se representar pelo credenciado em todas as sessões públicas referentes à licitação.
3.2.3.    Cada    licitante    somente    poderá    credenciar    01    (um)    representante    legal    na    licitação    e,
consequentemente, cada credenciado representará somente 01 (um) licitante.
3.2.4. No caso de substituição do representante credenciado, a licitante deverá apresentar pedido formal
nesse sentido, o qual, em sendo o caso, deverá se fazer acompanhar dos documentos previstos nas cláusulas
acima.
3.3. Não poderá um representante legal ou um procurador representar mais de uma empresa.
3.4.  No  caso  de  licitante  este  deverá  comprovar  a  condição  de  representante  legal,  através  de  cópia
autenticada de seu contrato social ou procuração com poderes específicos para referido ato.
3.5. Apresentar Declaração de Habilitação, constante do Anexo IV do Edital.
3.5.1. Apresenta Declaração de enquadramento em regime de tributação, Anexo VIl do Edital, se for o caso.

Parágrafo Primeiro:  Estes documentos (originais ou cópias)  deverão ser entreguçs fora dos envelopes,
para que possam ser analisados no início  dos trabalhos, antes da abeitura dos envelopes ``Propostas de
Preços''. No caso de cópias, deverão ser autenticadas por tabelião, pelo Pregoeiro ou por servidor integrante
da Equipe de Apoio, à vista do original.

Parágrafo  Segundo:  Quem  prestar  declaração  falsa  no  documento  de  que  trata  os  itens  anteriores,
sujeitar-se-á às penalidades previstas na legislação.

3.6. DA PARTICIPAÇÃO DAS MICR0 EMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUEN0 PORTE
3.6.1.  Em  se  tratando  de  microempresa  ou  empresa  de  pequeno  porte  (ME  ou  EPP),  nos termos  da  Lei
Complementar nQ.123, de 14/12/2006, Alterada pela Lei Complementar nQ 147, de 07 de Agosto de 2014,

para  que  estas  possam  gozar  dos  benefícios  previstos  nas  referidas  Leis  é  necessário,  à  época  do
credenciamento,  manifestação  de  cumprir  plenamente  os  requisitos  para  classificação  como  tal,  nos
termos do Artigo.3Q do referido diploma legal, por meio da Declaração de Microempresa ou Empresa de
Pequeno Porte que deverá ser feita no próprio formulário de credenciamento conforme modelo disposto
no  ANEX0  VII  MODELO  DE  DECLARAÇÃO  -  (ME  ou  EPP),  nos  termos  da  Lei  Complementar  nQ.  123,  de
14/12/2006, alterada pela Lei Complementar nQ 147, de 07 de Agosto de 2014.
3.6.2. Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte  (ME ou  EPP)  que possua restrição
fiscal, quanto aos documentos exigidos neste certame, deverá apresentar a declaração de que trata o item
supra, fazendo constar em tal documento também a declaração de que consta a restrição fiscal e que se
compromete em sanar o vício, conforme dispõe a Lei Complementar n9.123 de 14/12/2006, alterada pela
Lei Complementar nQ 147, de 07 de Agosto de 2014.
3.6.3. A participação de empresas classificadas como microempresa ou empresa de pequeno porte (ME ou
EPP), que tenham declarado possuir restrição fiscal conforme o item acima, somente será permitido caso
tais empresas tenham manifestado, no ato de credenciamento, a condição de enquadramento como ME ou
EPP, conforme dispõe o ltem 3.6.1. deste capítulo.
3.6.4. As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação na licitação, deverão
apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que
esta apresente alguma restrição:
3.6.5.  Havendo  alguma  restrição  na  comprovação  da  regularidade  fiscal,  será  assegurado  às  mesmas  o
prazo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério do Pregoeiro, para a regularização
da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou
positivas, estas com efeito de negativa (art. 43, parágrafo primeiro da LC 147/14);
3.6.6. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem supra, implicará a decadência
do direito  à contratação, sem prejuízo  das sanções previstas no art. 81  da Lei  n9 8.666, de  21/06/1993,

_    y_yy       ---.- _-`--_ -.--     1 -----,- ^-.-J.y      V                      ---            _         „    ----          _
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assinatura do contrato, ou revogar a licitação (art. 43, parágrafó segundo da LC 147/14);
3.6.7. As microeiTpresas e Empresas de Pequeno Porte deverão apresentar ao Pregoeiro antes de exercer
o direito de preferência previsto na Lei Complementar nQ.123 de 14/12/2006 os documentos:
1.  Empresas  OPTANTES pelo  Sistema  Simples  de Tributação,  regido  pela  Lei  Complementar ng.123  de
14/12/2006:
a)  comprovante  de opção pelo Sistema nacional  obtido  através do site  da Secretaria da  Receita Federal,
httD://receita.fàzenda.gov.br/simDlesnacional;
b)  declaração,  firmada  pelo  representante  legal  da  empresa,  de  não  haver  nenhuns  impedimentos
previstos do § 4Q do artigo 03 da Lei Complementar nç!.123 de 14/12/2006;
c) Declaração, firmada pelo representante legal da empresa de não haver nenhum impedimento previstos
nos incisos do § 4Q do Artigo 03 da Lei Complementar n9.123 de 14/12/2006;

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS E DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃ0
4.1- A Proposta de Preços e a Documentação de Habilitação deverão ser apresentadas no local, dia e hora
determinados  no  edital,  em  envelopes  separados,  devidamente  fechados  e  rubricados  no  fecho,  assim
denominados:

a)   Envelope n.Q 1: Proposta de Preços;  e
b}  Envelope n.Q 2: Documentos de Habilitação.

4.2. Os envelopes deverão conter, em suas partes extemas, os seguintes dizeres:

ENVELOPE nQ 2    -DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
CONSÓRCIO PÚBLICO DE SAÚDE DA IBIAPABA-CPSI
PREGÃO PRESENCIAL NQ PP-                            CPSI
mzÃo soclAL Do pRopoNENTE:CNP'NQ:

ENDEREÇO:                                                                     E-MAIL:

4.3. A Proposta -de Preços deverá ser apresentada em 01 (uma) via original, na língua portuguesa,
salvo  quanto  às  expressões  técnicas  de  uso  corrente,  redigida  com  clareza,  sem  emendas,  rasuras  ou
entrelinhas, devidamente datada, assinada e rubricada todas as folhas pelo representante legal do licitante
proponente, contendo:
4.3.1.   lndicação  do  nome  e  número  do  banco,  agência  e  conta  corrente  para  efeito  de  pagamento
(PREFERENCIALMENTE CAIXA ECÔNOMICA FEDERAL);
4.3.2.  Preços  unitário  e  total,  expressos  em  algarismo  e  por  extenso,  de  forma  clara  e  precisa,  limitado
rigorosamente ao objeto desta licitação, sem alternativas de preços ou qualquer outra condição que induza
o julgamento a ter mais de um resultado;
4.3.3.  Em  caso  de  divergência  entre  os  preços  unitário  e  total,  será  considerado  o  primeiro  e  entre  os
expressos em algarismo e por extenso, prevalecerá o último;
4.3.4.  Declaração  expressa  de  que  nos  preços  contidos  na  proposta  escrita  e  naqueles  que,  porventura,
vierem  a  ser  ofertados  por  meio  de  lances  verbais  incluídas  todas  as  despesas  incidentes  sobre  a
entrega/execução dos produtos/serviços referentes a tributos, encargos sociais, e demais ônus atinentes à
execução do objeto desta licitação.
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4.3.5. Os preços constantes da proposta de preços do licitante deverão conter apenas duas casas decimais
após a vírgula, cabendo ao licitante proceder ao arredondamento ou desprezar os números após as duas
casas decimais dos centavos, e deverão ser cotados em moeda corrente nacional.
4.3.6. Os preços propostos deverão estar de acordo com o quantitativo do bem cotado.
4.3.7. Nos preços já deverão estar incluídas as remunerações, os encargos sociais, tributários, trabalhistas,
previdenciários,  fiscais  e  comerciais,  taxas,  fretes,  seguros,  deslocamentos  de  pessoal,  custos  e  demais
despesas  que  possam  incidir  sobre  a  contratação  licitada,  inclusive  a  margem  de  lucro,  não  cabendo
nenhum outro ônus que não o valor estipulado na referida Proposta de Preços;
4.3.8. Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de

pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro argumento não
previsto em lei.

4.4. Serão desclas-sificadas as propostas que:
a) contiver vícios ou ilegalidades;
b) estiver em desacordo com qualquer das exigências do presente Edital;

•S)e::,ndt;y:::fperr::e::a:apnrteaçgoe:unvãaontpargeevistbaa:emadEadàtaas`,o,fneciuass,àeasf,á::cai,asT,:Fttaonst::,bs,diadosouafundo
d) apresentar proposta comercial com percentual de desconto de valor igual a zero;
e) taxa de encargos sociais inverossímil;
f)  apresentar  preços  manifestamente  inexequíveis,  assim  considerados  aqueles  que  não  venham  a ter
demostrada  sua  viabilidade,  através  de  documentação  que  comprove  que  os  custos  dos  insumos  são
coerentes com os de mercado e que os coeficientes de produtividade são compatíveis com a execução do
objeto do contrato;
g)  considera-se manifestamente inexequível a proposta cujo valor global seja inferior a 70% (setenta por
cento) do menos dos seguintes valores;
g.1) média aritmética dos valores das propostas superiores a 50°/o (cinquenta por cento) do valor orçado
pela administração;
g.2) valor orçado pela administração.
4.5. As licitantes arcarão com todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de suas
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propostas.
4.6. 0 prazo de validade das propostas será de no mínimo 60 (sessenta) dias.
4.7. Após apresentação da proposta comercial não caberá desistência, sob pena de aplicação das

punições previstas na Cláusula -``DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS''.

5. DO RECEBIMENTO, DA ABERTURA DOS ENVELOPES E DA FORMULAÇÃO DOS LANCES

5.1. A reunião para recebimento e abertura dos envelopes contendo as Propostas de Preços e Documentos
de Habilitação, será pública, dirigida pelo Pregoeiro e realizada na data, horário e local determinados neste
Edital.
5.2.  Nos  termos  do  item  2.  deste  Edital  e  com  base  no  inciso  IV  do  art.  11  do  Decreto  3.555/2000,  o
interessado, ou seu representante legal, deverá comprovar possuir poderes para formulação de ofertas e
lances verbais, bem como praticar todos os demais atos inerentes ao certame.
5.3. Declarada a abertura da sessão pelo Pregoeiro, não mais serão admitidos novos proponentes, dando-
se   início   ao   recebimento   dos   envelopes,  juntamente   com   declaração   dos   interessados   ou   de   seus
representantes, dando ciência de que cumprem plenamente os requisitos de habilitação, em conformidade
com o inciso Vii, àrt. 4Q da Lei n.Q io.52o, de i7/o7/20o2.
5.4.  Serão  abertos  os  envelopes  contendo  as  Propostas  de  Preços,  cujos  documentos  serão  lidos,
conferidos e rubricados pelo Pregoeiro e pelos participantes que o desejarem.
5.5.  Classificadas  as  propostas,  o  Pregoeiro  dará  início  à  fase  competitiva,  quando  então,  os  licitantes
poderão iniciar a fase de lances de modo presencial.
5.6. Os lances serão ofertados pelo percentual de desconto do valor estimado do objeto do certame.
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5.8. Os licitantes somente poderão oferecer lances inferiores aos últimos por eles ofertados.
5.9.  Não  serão  aceitos  dois  ou  mais  lances  de  mesmo  valor,  prevalecendo  aquele  que  for  recebido  e
registrado.em primeiro lugar.
5.10.  Caso  o  licitante  não  apresente  lances,  concorrerá  com  o  valor  de  sua  proposta  e,  na  hipótese  de
desistência  de  apresentar  lances,  valerá  o  último  lance  por  ele  ofertado,  para  efeito  de  ordenação  das
propostas.
5.11. Encerrada a etapa de lances na hipótese de participação de licitante microempresa (ME) ou empresa
de pequeno porte (EPP), será observado o disposto nos art. 44 e 45 da Lei complementar nQ 123 de 2006,
regulamentada pelo  Decreto nQ 6.204 de 2007 e alterada pela Lei Complementar nQ  147 de 07 de Agosto
de2014.    -
5.11.1.  Nessas  condições,  as  propostas  que  se  encontrarem  na  faixa  de  5%  (cinco  por  cento)  acima  da
proposta ou lance de menor preço serão consideradas empatadas com a primeira colocada e o licitante ME
ou   EPP   melhor   classificado   terá   o   direito   de   encaminhar   uma   última   oferta   para   desempate,
obrigatoriamente abaixo da primeira colocada.

6, DOS PROCEDIMENTOS GERAIS DA SESSÃO PÚBLICA DO CERTAME

6.1  -  0  Pregão  será  do  tipo  presencial,  com  a  abertura  da  licitação  em  sessão  pública,  dirigida  por um
Pregoeiro, e realizar-se-á no endereço constante do Preâmbulo deste Edital, seguindo o trâmite indicado
abaixo e obedece-ndo a legislação em vigor.
6.2 -CREDENCIAMENTO: Antes do início da sessão os representantes dos interessados em participar do
certame deverão se apresentar para credenciamento junto ao Pregoeiro, identificar-se, e, comprovarem a
existência dos necessários poderes para formulação de propostas e para a prática de todos os demais atos
inerentes áo certame, assinando então lista de presença.
6.3  -  RECEBIMENTO  DE  ENVELOPES:  A partir do  horário  estabelecido  no  preâmbulo  deste  Edital terá
início à sessão pública do Pregão Presencial, na presença dos representantes dos licitantes devidamente
credenciados e demais pessoas que queiram assistir ao ato, onde o Pregoeiro receberá de cada licitante ou
seu representante, em envelopes distintos, devidamente lacrados e rubricados nos fechos, as propostas de
preços e a documentação exigida para a habilitação dos licitantes, fazendo registrar o nome dos licitantes
que assim procederam.
6.3.1  -  Depois  de  encerrado  o recebimento  dos  envelopes,  nenhum outro  envelope ou  documento  será
aceito pelo Pregoeiro.
6.3.2  -Após  a  entrega  dos  envelopes  não  caberá  desistência  por  parte  de  qualquer licitante,  salvo  por
motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro.
6.4  -  ABERTURA  DOS  ENVELOPES  CONTENDO  AS  PROPOSTAS  DE  PREÇOS:  Abertos  os  envelopes
contendo a "Proposta de Preços" de todos os licitantes, o Pregoeiro ou membro da equipe de apoio fará a
verificação da conformidade das propostas com os requisitos estabelecidos no edital. A seguir, o Pregoeiro
informará   aos   participantes   presentes   quais   licitantes   apresentaram   propostas   de   preços   para   o
fornecimento do(s) objeto(s) da presente licitação e os respectivos valores ofertados.
6.5  -  CLASSIFICAÇÃO  INICIAL:  0  Pregoeiro  fará a  ordenação  das  propostas  de todos  os  licitantes,  em
ordem decrescente de valor, classificando o licitante com proposta de menor preço _e aqueles que tenham
apresentado propostas com preços sucessivos e superiores em até 10% (dez por cento) relativamente à de
menor, para que seus representantes participem dos lances verbais.
6.5.1  -Caso  não  sejam verificadas  no  mínimo  03  (três)  propostas  de preços  nas  condições  definidas no
subitem  6.5,  o  Pregoeiro  classificará  as  melhores  propostas,  até  o  máximo  de  03  (três),  para  que  seus
representantes participem  dos  lances verbais,  quaisquer que sejam  os  preços  oferecidas  nas propostas
escritas iniciais.
6.6  -  LANCES  VERBAIS:  Em  seguida,  será  dado  início  à  etapa  de  apresentação  de  lances  verbais,  que
deverão ser formulados de forma sucessiva, em valores distintos e com preços decrescentes, obedecendo
as seguintes disposições:
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lances verbais, a partir do autor da proposta classificada de MENOR PREÇO POR LOTE. No caso de empate
de valor eptre propostas será realizado imediatamente sorteio visando definir a ordem de lance entre os
licitantes empatados.
6.6.2   -  Só   serão   aceitos   os   lances   cujos  valores  forem  inferiores  ao  último   lance  que  tenha  sido
anteriormente registrado.
6.6.3 - 0 Pregoeiro no início ou no decorrer da etapa de lances verbais terá a prerrogativa de:
a) Determinar um intervalo mínimo entre os lances verbais a serem realizados;
b) Determinar um período máximo de tempo para que cada licitante realize o lance verbal;
6.6.4 - Não será aceito o lance realizado em desacordo com as determinações emanadas do Pregoeiro na
forma da alínea "a" do sub item anterior.
6.6.5 - Preclui o direito de apresentar lance verbal, sendo considerado desistente o licitante que deixar de
apresentar lance no prazo determinado pelo Pregoeiro na forma da alínea ``b" do sub item 6.6.3.
6.6.6 -A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo Pregoeiro, implicará exclusão do
licitante das rodadas posteriores de oferta de lances verbais, ficando sua última proposta registrada para
efeito de classificação ao final da etapa competitiva.
6.6.7 - Quando não mais se realizarem lances verbais por qualquer dos licitantes será declarada encerrada
a etapa competitiva e ordenadas as ofertas em ordem decrescente, exclusivamente pelo critério de Menor
Preço por Lote.
6.6.8 -0 Pregoeiro poderá negociar diretamente com o proponente para que seja obtida melhor oferta para
a  Administração  nas  situações  em  que  não  se  realizem  lances  verbais,  ou  realizando-se,  depois  de
declarado o encerramento da etapa competitiva se a oferta não for aceitável, ou se o licitante classificado
for considerado inabilitado, no exame de oferta subsequente.
6.6.9 -Caso haja empate nas propostas escritas, ordenadas e inicialmente classificadas sem que se realizem
lances verbais, o desempate se fará por sorteio, em ato público, na própria sessão do Pregão.
6.6.10 -  Declarada encerrada a etapa competitiva, com ou sem lances verbais,  e realizada a classificação
final das propostas, o Pregoeiro examinará a aceitabilidade do primeiro classificado, especialmente quanto
à conformidade e.ntre a proposta/oferta de menor preço e o valor estimado para a contratação constante
da planilha anexa ao Termo de Referência, decidindo motivadamente a respeito.
6.6.11  -Tratando-se  de preço inexequi'vel o  Pregoeiro  poderá determinar ao  licitante  que comprove  a
exequibilidade de sua proposta, em prazo a ser fixado, sob pena de desclassificação.
6.6.12 -Ocorrendo a hipótese tratada no subitem anterior o Pregoeiro abrirá o envelope de habilitação do
licitante primeiro classificado "sob condição'', considerando o disposto neste subitem.
6.6.13 -Diante da hipótese tratada no subitem 6.6.11 o Pregoeiro poderá, também ``sob condição", negociar
diretamente  com  o  classificado  subsequente  para  que  seja  obtida  melhor  oferta  que  a  sua  proposta
anteriormente oferecida a fim de conseguir melhor proposta, caso não comprovada a exequibilidade do
licitante anteriormente classificado.
6.6.14 - 0 lance verbal depois de proferido será irretratável, não podendo haver desistência dos lances
ofertados, sujeitando-se o licitante desistente às penalidades constantes deste edital.
6.6.15   -   Os   licitantes   que   apresentarem   preços   excessivos   ou   manifestamente   inexequi'veis,   serão
considerados desclassificados, não se admitindo complementação posterior.
6.6.16 -  Considerar-se-ão  preços manifestamente inexequíveis aqueles que  forem simbólicos,  irrisórios
ou de valor zero, incompatíveis com os preços de mercado, acrescidos dos respectivos encargos.
6.6.17 -Não serão adjudicadas propostas com preços superiores aos valores estimados para a contratação,
constantes da planilha anexa ao Termo de Referência.
6.6.17.1 -Serão considerados compatíveis com os de mercado os preços registrados que forem iguais ou
inferiores à média daqueles apurados pelo Setor de Compras do Consórcio Público de Saúde da lbiapaba -
CPSI,  responsável pela  elaboração  e  emissão  da referida Planilha,  assim também,  dirimidas as eventuais
dúvidas que possam surgir.
6.7 -HABILITAÇÃO DO LICITANTE CLASSIFICADO: Existindo proposta classificada aceitável, o Pregoeiro
anunciará  a  abertura  do  envelope  referente  aos  "Documentos  de  Habilitação"  do(s)  licitante(s)  que
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6.7.1 -Os licitantes que deixarem de apresentar quaisquer dos documentos exigidos no  Envelope N9. 02
(Documentos de Habilitação), ou os apresentarem em desacordo com o estabelecido neste edital, ou com
irregularidades    no    seu    conteúdo    e    forma,    serão    considerados    inabilitados,    não    se    admitindo
complementação posterior.
6.7.2  -  Constatado  o  atendimento  das  exigências fixadas  no  edital,  o licitante será  declarado vencedor,
sendo-lhe  adjudicado  o  objeto  da  licitação,  pelo  Pregoeiro,  caso  não  haja  intenção  de  interposição  de
recurso por qualquer dos demais licitantes.
6.7.3 - Se o licitante desatender às exigências habilitatórias, o Pregoeiro examinará a oferta subsequente,
permitida negociação -subitem 6.6.8 do edital, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à verificação
da  habilitação  do  licitante,  na  ordem  de  classificação,  e  assim  sucessivamente,  até  a  apuração  de  uma

proposta  que  atenda  integralmente  ao  edital,  sendo  o  respectivo  licitante  declarado  vencedor  e  a  ele
adjudicado o objeto do certame.
6.7.4  -  Quando  todos  os  licitantes  forem  inabilitados  ou  todas  as  propostas  forem  desclassificadas,  a
Administração  poderá  fixar aos  licitantes  o  prazo  de  08  (oito)  dias  úteis para  a  apresentação  de  nova
documentação ou de nova proposta escoimadas das causas referidas neste artigo.
6.7.5 - 0 Pregoeiro terá a prerrogativa de decidir se o exame dos ``documentos de habilitação" se dará ao
final da etapa coriipetitiva de cada item ou ao final do julgamento de todos os itens.
6.8  -  RECURSOS:  Somente  no  final  da  sessão,  depois  de  declarado  o(s)  licitante(s)  vencedor(es)  do
certame, qualquer licitante poderá manifestar, imediata e motivadamente, a intenção de interpor recurso,
com registro em ata da síntese das suas razões, facultando-lhe juntar memoriais no prazo de 03 (três) dias
corridos,  ficando  os  demais  licitantes  desde  logo  intimados  para  apresentar  contra-razões  em  prazo
sucessivo também de 03 (três) dias corridos (que começará a correr do término do prazo da recorrente),
sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.
6.8.1 -0 recurso será dirigido ao(s) Secretário(s)  Gestor(es), por intermédio do Pregoeiro, o qual poderá
reconsiderar  sua  decisão  no  prazo  de  05   (cinco)  dias  úteis,  ou,  nesse  mesmo  prazo,  fazê-lo  subir,
devidamente informado, devendo, neste caso, a decisão ser proferida dentro do prazo de 05  (cinco) dias
úteis, contàdo do recebimento do recurso pelo(s) Secretário(s) Gestor(es).
6.8.2 -Não serão admitidos recursos apresentados fora do prazo legal e/ou subscritos por representante
não habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder pelo Licitante.
6.8.3 - Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatórios ou quando não
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da Lei NQ. 8.666/93.
6.8.5 -A fálta de manifestação imediata e motivada do licitante em recorrer, ao final da sessão do Pregão,
importará a preclusão do direito de recurso e a adjudicação do objeto da licitação pelo Pregoeiro ao licitante
vencedor.
6.8.6 - A petição poderá ser feita na própria sessão e, se oral, será reduzida a termo em ata, facultado ao
Pregoeiro o exame dos fatos e julgamento imediato do recurso.
6.8.7 -0 acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.
6.8.8 -Decidido(s) o(s) recurso(s) e constatada a regularidade dos atos procedimentais, o(s) Secretário(s)
Gestor(es)   homologará(ão)    e   procederá(ão)    a   adjudicação   da(s)    proposta(s)    vencedora(s),   para
determinar a contratação;
6.8.9 -A intimação dos atos decisórios da administração -Pregoeiro ou Secretário(s) -em sede recursal
será feita mediante publicação do ato em jornal oficial ou jomal de grande circulação regional, conforme
disposto na Lei Municipal.
6.8.10  - Os autos  do  processo  administrativo permanecerão  com vista franqueada aos  interessados  no
Consórcio Público de Saúde da lbiapaba -CPSI.
6.9-ENCERRAMENTODASESSÃO:    Da   sessão    do    Pregão    será   lavrada    ata    circunstanciada,   que
mencionará  os  licitantes  credenciados,   as  propostas  escritas  e  verbais  apresentadas,   na   ordem  de
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classificação, a análise da documentação exigida para habilitação e os recursos interpostos, devendo ser a
mesma obrigatoriamente assinada, ao final, pelo Pregoeiro e sua Equipe de Apoio, e facultativamente, pelos
licitantes ainda presentes quando do encerramento dos trabalhos.
6.9.1  -Ao final da sessão, caso  não haja intenção  de interposição de recurso e o preço  final seja igual ou
inferior  ao  previsto  para  a  execução  do  serviço,  será  feita  pelo  Pregoeiro  a  adjudicação  ao  licitante
declarado vencedor do certame e encerrada a reunião, após o que, o processo, devidamente instruído, será
encaminhado:
a) à Procuradoria )uri'dica deste Consórcio, para fins de análise e parecer;
b) e depois à(s) Secretaria(s) competentes para homologação.
6.9.12-0 licitante declarado vencedor deverá apresentar ao Pregoeiro, no prazo máximo de 48 (quarenta
e oito) horas após o encerramento deste pregão, a proposta escrita de preços contemplando o lance final
ofertado -PROPOSTA CONSOLIDADA.
6.9.12.1-A empresa que não obedecer à cláusula 6.9.12 do edital sofrerá as penalidades constantes do art.
87, inciso 111 da Lei 8.666/93 e suas alterações.
6.10  -SUSPENSÃO  DA SESSÃ0:  Ao  Pregoeiro  é  facultado  suspender  qualquer  sessão  mediante motivo
devidamente justificado e marcar sua reabertura para outra ocasião, fazendo constar esta decisão na ata
dos trabalhos.
6.10.1 -0  Pregoeiro poderá, para analisar as propostas de preços, os documentos de habilitação e outros
documentos,  solicitar  pareceres  técnicos  e  suspender  a  sessão  para  realizar  diligência  a  fim  de  obter
melhores subsídios para as suas decisões.
6.11  -INDICAÇÃO  DO  VENCEDOR:  No  julgamento  das  propostas/ofertas  será  declarado  vencedor  o
Licitante que, tendo atendido a todas as exigências deste Edital, apresentar MENOR PREÇO POR LOTE, cujo
objeto do certame a ela será adjudicado.
6.11.1 -Não serão consideradas ofeitas ou vantagens não previstas neste Edital.

Parágrafo Primeiro: Encerrada a etapa de lances na hipótese de participação de licitante microempresa
(ME) ou empresa-de pequeno porte (EPP), será observado o disposto nos art. 44 e 45 da Lei complementar
ng 123  de 2006, regulamentada pelo Decreto n9 6.204 de 2007 e alterada pela Lei Complementar n9  147
de 07 de Agosto de 2014.

Parágrafo Segundo: Nessas condições, as propostas que se encontrarem na faixa de 5°/o (cinco por cento)
acima da proposta ou lance de menor preço serão consideradas empatadas com a primeira colocada e o
licitante ME ou EPP melhor classificado terá o direito de encaminhar uma última o-ferta para desempate,
obrigatoriamente abaixo da primeira colocada.

7. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃ0
7.1.1.  Os  PROPONENTES  deverão  apresentar  no  Envelope  n.Q  2  -  "Documentos  de  Habilitação",  que
demonstrem atendimento às exigências que são indicadas a seguir:
7.1.2.  Caso  na  autenticação  conste  expressamente  que  a  mesma  se  refere  ao  verso  e  ao  anverso  do
documento, a exigência referente à autenticação de todas as faces do documento fica sem validade.
7.1.3.  Caso  o  documento  apresentado  seja  expedido  por  instituição  que  legalmente  e  com  regularidade
permita a sua em_issão e consulta pela lnternet, o Pregoeiro poderá verificar a autenticidade deste através
de consulta junto ao respectivo site.
7.1.4.   Para   a   habilitação   jurídica,   o   licitante   deverá,   nos   documentos   exigidos   neste   instrumento
convocatório, demonstrar a compatibilidade dos seus objetivos sociais com o objeto da licitação, podendo
ser  através  do  CRC  -  Certificado  de  Registro  Cadastral,  emitido  pelo  Consórcio  Público  de  Saúde  da
lbiapaba-C.PSI.

7.1.5.  0  Certificado  de  Registro  Cadastral  poderá  ser  apresentado  por  licitante  inscrito  no  Cadastro  de
Fornecedores do Consórcio Público de Saúde da lbiapaba-CPSI, que substituirá os documentos referentes
às habilitações jurídica e fiscal, exceto os documentos enumerados nos incisos 111 e IV do Art. 29 da Lei n°
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8.666/93, desde que, quando da verificação pelo pregoeiro, seja constatado que a
esteja devidamente regular, dentro do prazo de validade previsto para este certame e disponível no arqúivo
e controles do competente cadastro.

7.2-HABILITACÃO "JRÍDICA:

7.2.1.  Cédula de identidade e CPF ou CNH do(s) responsável(is) legal(is) ou signatário(s) da proposta;
7.2.2.  Registro comercial, no caso de empresa individual;
7.2.3. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor e todos os aditivos, devidamente registrados,
em se tratando de sociedades comerciais, e no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos
de eleição de seus administradores;
7.2.4.   Inscrição  do  ato  constitutivo,  no  caso  de sociedade civis,  acompanhado  de  prova da diretoria em
exercício;
7.2.5.  Decreto de Autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no
País,  e  ato+ de  registro  ou  autorização  para  funcionamento  expedido  pelo  órgão  competente,  quando  a
atividade assim o exigir;
7.2.6. Cópia do Alvará de Localização e Permanência no Local, emitida pela Secretaria de Finanças da Sede

do Licitante.

exigida

73 - REGULARIDADE FISciAL E TRABALHISIA:
7.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ).
7.3.2. Prova de inscrição no cadastro de contnbuintes estadual ou municipal, conforme o caso, se houver,
relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto
contratual.
7.3.3. Prova de regularidade para com a fazenda féderal mediante a apresentação da certidão negativa de
débitos relativa aos tributos féderais e dívida ativa da União (inclusive contribuições sociais), com base na
Portaria Conjunta RFB/PGFN NQ.1.751/14.
7.3.4. Prova de regularidade para com a fàzenda estadual mediante a apresentação certidão negativa de
débitos para com a fàzenda estadual de seu domicílio.
7.3.5. Prova de regularidade para com a fàzenda municipal mediante a apresentação da certidão negativa
de débitos municipais de seu domicílio ou sede (Geral ou ISS).
7.3.6.  CERTIFICADO  DE  REGULARIDADE  DE  SITUAÇÃ0  -  CRS,  OU  EQUIVALENTE,  perante  o  Gestor  do
Fundo  de  Garantia  por Tempo  de  Serviço  -  FGTS,  da jurisdição  da  sede  ou  filial  da licitante,  devendo  o

•    mesmo ter igualdade de CNP) com os demais documentos apresentados na comprovação da regularidade
fiscal e trabalhista, da sede da licitante.
7.3.7. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a )ustiça do Trabalho, mediante apresentação
de  certidão  negativa,  nos  termos  do  Título  VII-A  da  Consolidação  das  Leis  do  Trabalho,  aprovada  pelo
Decreto-Lei nQ 5.452, de lQ de maio de 1943, e considerando o disposto no art. 3Q da Lei nQ 12.440, de 7 de

julho de 2011.

7.4 - OUALIFICACÁO TÉCNICA:
7.4.1- Apresentar pelo  menos  01  (um)  atestado  em  papel timbrado  do  órgão  e/ou  empresa  emissor,
fomecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando aptidão pelo concorrente para
desempenho de atividade compatível com o objeto da licitação em características, o atestado deverá conter,
no mínimo, as seguintes informações:
a) razão Social, CNP) e dados de contato do órgão (ou empresa) emissor;

b) descrição do objeto contratado para desempenho de atividade compatível com o objeto da licitação em
características, ver est)ecificacão do item note);
c) assinatura e nome legível do responsável pela gestão do contrato. Esses dados poderão ser utilizados

pelo Cpsl para comprovação das informações.
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Paragrafo único - 0 Consórcio Público de Saúde da lbiapaba-CPSI, se resguarda no direito de diligenciar

junto à pessoa jurídica emitente do Atestado/Declaração de capacidade Técnica, amparados pelo artigo 43,
§  3Q  da  Lei  n.9  8.666/1993,  visando  a  obter  informações  sobre  o  fornecimento  prestado  e  cópias  dos
respectivos  contratos,  aditivos,  notas  fiscais  e/ou  outros  documentos  comprobatórios  do  conteúdo
declarado.

7.4.2.  Pro;a  de  inscrição  e  registro  da  pessoa jurídica  no  Conselho  Regional  de  Medicina  da  unidade
federativa  correspondente,  conforme  previsão  da  lei  6.839/1980,  resolução  -  CFM  nQ  1980/2011  e
legislação supeweniente aplicável.
7.4.3 - Comprovação da PROPONENTE possuir em seu quadro permanente, na data prevista para entrega
dos  documentos, pelo  menos,  01  (um)  profissional inscrito  no  Conselho  Regional  de  Medicina,  devendo
esses profissionais, com apresentação de comprovação empregati'cia através dos seguintes requisitos:
a) EMPREãADO: Carteira de Trabalho e Previdência Social -CTPS, expedida pelo Ministério do Trabalho -
DRT; Ficha de Registro de Empregado (FRE) que demonstre a identificação do profissional, bem como da
informação da (GFIP) dos últimos 03 (três) meses imediatamente anteriores a presente licitação;
b) SÓCIO: contrato social ou estatuto social, devidamente registrado no órgão competente, comprovando

que participa da sociedade, pelo menos, desde o mês anterior ao da publicação deste edital;
c)  DIRETOR:  cópia  autenticada  do  contrato  social  registrado  legalmente  comprovando  a  função,  pelo
menos, desde o mês anterior ao da publicação deste Edital, em se tratando de firma individual ou limitada,
ou ainda da ata assembleia de sua investidura no cargo, devidamente publicada na imprensa oficial, em se
tratando de sociedade anônima; ou;
d)  CONTRATO  DE  PRESTAÇÃO  DE  SERVIÇOS:  contrato  de  prestação  de  serviços,  dentro  do  prazo  de
validade,  comprovando  vínculo  profissional  da  empresa  para  com  o  prestador  de  serviço,  com  firma
reconhecida do cõntratado e do contratante.

7.5. QUALIFlcAÇÃo EcoNÕMlco-FINANCElm
7.5.1.  Apresentar  o  BAIANÇO  PATRIMONIAL  e  demonstrações  contábeis  do  último  exercício  social
(2021),  já  exigíveis  e  apresentados  na  forma  da  lei  (com  indicação  do  NQ  do  Liv-ro  Diário,  número  de
Registro na junta Comercial e numeração das folhas onde se encontram os lançamentos, ermos de abeitura
e enceramento), devidamente registrado na )unta Comercial, que comprovem a boa situação financeira da
empresa,  vedada  a  sua  substituição  por  balancetes  ou  balanços  provisórios,  o  balanço  deverá  ser
acompanhado  dos  termos  de  abertura  e  encerramento  do  Livro  Diário  -  estes  termos  devidamente
registrados  na )unta Comercial -  constando ainda, podendo ser atualizados por índices oficiais  quando
encerrados há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta, na forma do artigo 31, inciso
1, da Lei 8.666/93 e alterações posteriores. Os mesmos deverão estar assinados pelo contador (registrado
no Conselho Regional de Contabilidade) e pelo Titular ou Representante legal da empresa. As assinaturas
deverão  estar  devidamente  identificadas,  sendo  obrigatória  a  aposição  da  certidão  de  regularidade
profissional do Contador CRP.
7.5.2. No caso de empresa optante pelo simples nacional, a mesma poderá apresentar: cópia da Declaração
de  lnformação  Socioeconômicas  e  Fiscais  (DEFIS)  de  Pessoa |urídica  e  respectivo  recibo  de  entrega  em
conformidade com o programa gerador de documento de arrecadação o Simples Nacional;
7.5.3.  Para  Sociedades Anônimas  e  outras  Companhias  obrigadas a  publicação  de  Balanço,  forma da  Lei
6.4114/76,    copias   da   publicação    no    Diário    Oficial,    ou   jornal    de   grande    circulação,    ou    cópia
registrada/autenticada na Junta Comercial da sede ou domicilio da Licitante, de:
7.5.3.1. Balanço patrimonial;
7.5.3.2. Demonstração do resultado do exercício.
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7.4.3.4. Demonstração das mutações do patrimônio líquido;
7.4.3.5. Notas explicativas do balanço
7.4.4. No caso de empresa recém-construída (há menos de 01 ano), deverá ser apresentado o balanço de
abertura acompanhado dos termos de abertura devidamente registrado na |unta Comercial, constando no
Balanço o número do  Livro e das folhas nos quais se acha transcrito ou autenticado na junta comercial,
devendo  ser  assinado  por  contador  registrado  no  Conselho  Regional  de  Contabilidade  e  pelo  titular ou
representante legal da empresa.
7.4.5. Para Sociedades por cotas de responsabilidade limitada (LTDA), através de fotocopia do livro Diário,
inclusive com os Termos de Abertura e de encerramento, devidamente autenticado na junta Comercial sede
ou domicílio da Licitante ou em outro órgão equivalente.
7.4.6. A comprovação de boa situação financeira será aferida pela observância, dos índices apurados pelas
fórmulas abaixo, cujo cálculo deverá ser demonstrado em documento próprio, devidamente assinado por
Contador ou Contabilista habilitado, será baseada na obtenção de índice  de Liquidez Geral (LG) maior que

®    >1 (um), resultantes da aplicação da seguinte formula:
ONDE:  AC   :    ATIVO CIRCULANTE

LG = AC+RLP

PC+ELP

PC   :   PASSIV0 CIRCULANTE

ELP:   EXIGÍVEL A LONG0 PRAZ0

RLP:   REALIZÁVEL A LONG0  PRAZO

Parágrafo  Unico:  Será  considerada  inabilitada  a  empresa  que  apresentar  lndice  de  Liquidez  Corrente
inferior a 1,5  (um inteiro  e cinco décimos), como também, que apresente índice de Endividamento  Geral
superior a 0,8 (oito décimos).

7.4.7. Ceitidão Negativa de Falência, Concordata, Recuperação ]udicial ou Extrajudicial expedida pelo
distribuidor  da  sede  da  pessoa jurídica,  e  quando  se  tratar  de  Sociedade  Simples  apresentar  Certidão
Negativa dos Distribuidores Cíveis, com data não superior a 30  (trinta)  dias de sua emissão,  quando não
for expresso sua validade.
7.4.7.1.  Na  ausência  da  certidão  negativa,  a  licitante  em  recuperação  judicial  deverá  comprovar  a  sua
viabilidade  econômica,  mediante  documento  (certidão  ou  assemelhado)  emitido  pela  instância  judicial
competente;  ou  concessão  judicial  da  recuperação  nos  termos  do  art.  58  da  Lei  nQ  11.101/2005.  Ou

®Feor|:àoolsoã:çárot.d|o6El,a§n:Q:à:eLceuipnegr#:oe|X,t2#.,c,al,nocasodal,c,tanteemrecuperaçãoextraJudic,al,nos
7.4.7.2. A empresa em recuperação judicial/extrajudicial com recuperação judicial/plano de recuperação
extrajudicial homologado deverá demonstrar os demais requisitos para habilitação econômico-financeira.

7.6 -DEMAIS DOCUMENTOS NECESSÁRIOS PARA A HABILITAÇÃ0:
7.6.1. Declaração de que o licitante concorda com todas as normas habilitação jurídica, qualificação técnica
e econômico-financeira, e que está regular perante a Fazenda Nacional, a Seguridade Social, FGTS e a CNDT,
determinadas através deste Edital (ANEX0 IV).
7.6.2. Declaração expressa, sob as penalidades cabíveis, afirmando a inexistência de fatos impeditivos para
sua habilitação  neste  certame,  garantindo ainda  estar ciente da  obrigatoriedade  de  informar acerca de
ocorrências posteriores, conforme modelo de declaração constante do Anexo V deste Edital.
7.6.3. Declaração de que a empresa não mantém em seus quadros ftincionais menores de 18 (dezoito) anos
em  trabalho  noturno,  insalubre,  perigoso  ou  penoso,  e  menores  de  14  (quatorze)  anos,  em  qualquer
trabalho, s`alvo  na condição  de aprendiz, nos termos do  inciso XXXIIl  do Art.  79  da Constituição  Federal,
Anexo Vl deste Edital.
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14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar n9147, de 07 de Agosto de 2014, Lei Federal n9
155/2016, de 27 de outubro de 2016, Anexo VIl do Edital, se fór o caso.
7.65. Declaração de Localização, Anexo VIII, de endereço do participante da licitação, informando que a mesma

possui sede comercial (clínica de exames cardiológicos e gastrointestinais), com distância num (perimetro) não
superior a30  km  (trinta  quilômetros)  da  sede  administrativa  da  Policlínica  Regional  Dr.  Francisco  Edvaldo
Coelho  Moita,  com  sede  à  Rodovia  187,  Km  02,  bairro  Freicheiras,  Tianguá  ~  CE,   visando  o  princípio  da
economicidade, caso necessário o transporte de pacientes para a execução dos exames.
7.6.6. Apresentar.Declaração de lnexistência de Vínculo empregatício com o Consórcio Público de Saúde da
lbiapaba-Cpsl do(s) sócio(s) e/ou proprietário da empresa, Anexo lx do Edital.        _
7.6.7.  Consulta junto  à Controladoria Geral da União  das certidões negativas correcionais  (CGU-P);  CEIS;
CNEP e CEPIM), através do site: ÜittDs: //certidoes.cE"€ov.br);

®Parágrafo Primeiro: Será inabilitado o licitante que não atender as exigências deste edital referentes à
fase de habilitação, bem como apresentar, os documentos defeituosos em seus conteúdos e formas.
Parágrafo  Segundo:  As  microempresas  ou  empresas  de  pequeno  porte  (ME  ou  EPP)  que  possuam
restrição  fiscal,  quanto  aos  documentos  exigidos  neste  certame,  deverá apresentar declaração,  fazendo
constar em tal documento também a declaração de que consta a restrição fiscal e que se compromete em
sanar o vício, no prazo  de  05  (cinco)  dias úteis  conforme dispõe  o art. 43, §1Q  da  Lei Complementar N9.
123/06.
Parágrafo Terceiro: A não-regularização da documentação, no prazo legal previsto, implicará decadência
do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei N9. 8.666/93, sendo facultado
ao  Consórcio  Público  de  Saúde  da  lbiapaba-Cpsl  convocar  os  licitantes  remanescentes,  na  ordem  de
classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação.
Parágrafo Quarto: Se o licitante for matriz, todos os documentos deverão estar com o número do CNP) da
matriz, ou se o licitante for uma filial todos os documentos deverão estar com o número do CNP) da filial,
exceto quanto à certidão de débitos junto à Receita Federal, por constar no próprio documento que é valido
tanto  para  a  matriz  e  filiais,  bem  assim  quanto  ao  certificado  de  regularidade  fiscal  do  FGTS,  quando  o
licitante  tenha  o  recolhimento  os  encargos  centralizado,  devendo  desta  forma  apresentar  documento
comprobatório da autorização para a centralização;
Parágrafo  Quinto:  Se  o  licitante  for  a  matriz  e  o  fornecedor  da  prestação  dos  s-erviços  for a  filial,  os
documentos deverão ser apresentados com o número do CNP|/MF da matriz e da filial simultaneamente;

®   à:cie:ê:t::s:::,s#,oaspfóap:,par::::::z:,ofodreemdoec:,:à::osso:oe:t: enmú:oe:oe :: mcaNt:iJz',MF  da  fil,al aqueLes
Parágrafo Sexto: Quem prestar declaração falsa no documento de que trata os itens anteriores, sujeitar-
se-á às penalidades previstas na legislação.
Parágrafo Sétimo: quando qualquer documento emitido estiver sem prazo de validade, será considerado
que o mesmo terá validade de 30 (trinta) dias.

8.    CONSULTAS, RESPOSTAS, ADITAMENTO, DILIGÊNCIAS, REVOGAÇÃO E ANULAÇÃ0
8.1. Os pedidos de esclarecimentos e impugnações referentes ao processo licitatório deverão ser enviados
a   Pregoeira,   até   03   (três)   dias   úteis   anteriores   à   data   fixada  para   abertura   da  sessão   pública,
exclusivamente  Por  meio  eletrônico,  no  endereço  cpsilicitação@hotmail.com.  até  as  13:00,  no  horário
oficial de Brasília/DF. Indicar o nQ do pregão e a Pregoeira responsável, bem como, o fato e o fundamento
jurídico de seu pedido, indicando quais os itens ou subitens discutidos;
8.1.1. Caberá a Pregoeira, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, decidir
sobreaimÉiugnaçãonoprazodeaté02(dois)diasúteiscontadosdadataderecebimentodopedidodesta.
8.1.2.  Decairá do  direito  de impugnar os termos  do  edital  de licitação  perante a Administração a pessoa
física e/ou jurídica que não o fizer dentro do prazo fixado neste subitem, hipótese em que tal comunicação
não terá efeito de recurso.
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8.1.3.  A  impugnação  feita  tempestivamente  pelo  licitante  não  o  impedirá  de  participar  do  processo
licitatório até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente.
8.2.   Não   serão   conhecidas   as   impugnações   apresentadas   fora   do   prazo   legal-e/ou   subscritas   por
representante não habilitado legalmente.
8.3. As respostas aos pedidos de esclarecimentos e impugnações serão divulgadas no sistema e vincularão
os participantes e a administração.
8.4. Acolhida a petição de impugnação contra o ato convocatório que importe em modificação dos termos
do edital será designada nova data para a realização do certame, exceto quando, inquestionavelmente, a
alteração não afetar a formulação das propostas de preços.
8.4.1. Qualquer modificação  neste  edital  será divulgada  pela mesma forma que se-deu ao texto  original,
exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas de preços.
8.5.  DILIGÊNCIA:  Em  qualquer  fase  do  procedimento  licitatório,  a  Pregoeira  ou  a  autoridade  superior,

poderá  promover  diligências  no  sentido  de  obter  esclarecimentos,  confirmar  informações  ou  permitir
sejam sanadas  falhas  formais  de  documentação  que  complementem  a  instrução  do  processo,  vedada a
inclusão  posterior  de  documento  ou  informação  que  deveria  constar  originariamente  da  proposta  de
preços, fixando o prazo para a resposta.
8.6. Os licitantes notificados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo  no prazo
determinado pelã Pregoeira, sob pena de desclassificação/inabilitação.
8.7. REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO: 0 Consórcio Público de Saúde da lbiapaba-Cpsl poderá revogar ou anular
esta licitação, em qualquer etapa do processo.

9 - DA HOMOLOGAÇÃO E DA AD|UDICAÇÃ0
9.1-A adjudicação desta licitação em favor do licitante, cuja proposta de preços ou lance, se houver, seja
classificado  em primeiro lugar, caso não haja interposição  de recurso,  é  da competência do  Pregoeiro,  e,
caso haja ipterposição de recurso, será só de responsabilidade da autoridade superior competente do órgão
de origem desta licitação, que também promoverá a homologação.
9.2-  No  caso  de  interposição  de  recurso,  sendo  a  adjudicação  da  competência  da  autoridade  superior,
competente  do  órgão  de  origem  desta  licitação,  decidido  o  recurso,  este  homologará  o  julgamento  do
Pregoeiro e adjudicará o objeto ao vencedor.
9.3. A homologação dar-se-á exclusivamente pela autoridade competente.
9.4- A autoridade superior competente  do órgão de origem  desta licitação se  reserva ao  direito de  não
homologar   ou   revogar   o   presente   processo,   por   razões   de   interesse   público   decorrente   de   fato
supeiveniente devidamente comprovado e mediante fundamentação por escrito.

10-DA ASSINATURA DO CONTRATO

10.1-0 Consórcio Público de Saúde da lbiapaba-CPSI, assinará contrato com o vencedor desta licitação, no

prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data da convocação expedida por esse órgão, sob pena
de decair do direito à contratação, podendo ser prorrogada somente uma vez, quando solicitado pela parte,
desde que ocorra motivo justificado e aceito pelo Contratante.
10.2-Caso o licitante vencedor se recuse injustificadamente a assinar o contrato ou não apresente situação
regular no ato da assinatura do mesmo, a autoridade superior deverá extinguir os efeitos da homologação
e da adjudicação através do ato de rescisão e retornará os autos do processo o Pregoeiro, sem prejuízo da
aplicação das sanções cabíveis.
10.3-  0  Pregoeiro  retornará  as  atividades  de  seleção  de  melhor  proposta  e  convocará  outro  licitante,
observada-a ordem de qualificação e classificação, para verificar a suas condições de habilitação, e assim
sucessivamente.
10.4- 0 licitante  que, convocado dentro  do prazo de validade da sua proposta,  não celebrar o  contrato,
deixar  de  entregar  a  documentação  exigida  neste  edital  ou  apresentar  documentação  falsa,  ensejar  o
retardamento  da  execução  de  seu  objeto,  não  mantiver  a  proposta,  falhar  ou  fraudar  na  execução  do
contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar

-       ^-_  -___,-~-~~~.._   ___--____-__.).--_.__-                __.._..r._..  ~.-_        _   _     -lm               -                 __          lm   ~

RODOVIA/CE 187,  KM 02 -BAIRRO:  FRECHEIRAS -TIANGUÁ-CE -CEP:  62.320-000
FONE: 88 -3671-2852     e-mail: cpsibiapaba@hotmail,com



com Consórcio Público de Saúde da lbiapaba<Psl e será descredenciado no cadastro do CPSI, pelo prazo
de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações
legais.
10.5-0 Contrato terá viEência de 12 Ídoze` meses. a partir da data de sua assinatura, podendo ter a sua
duração prorrogada, nos casos previstos de acordo com o art. 57 e incisos da lei Federal n9. 8.666/93, e,
com vantagens para o CPSI.

11 -DA FISCALIZAÇÃO E DAS ALTERAÇÕES DO CONTRATO
11.1   -  A  FISCALIZAÇÃO   da   execução   dos   serviços  será   feita  pela   CONTRATANTE,   através   de   seus
representqntes,  equipes  ou  grupos  de  trabalho,  de  fórma  a  fàzer  cumprir  rigorosamente  os  detalhes
executivos, as especificações, os prazos, as condições do Edital, a PROPOSTA DE PREÇOS e as disposições
do Contrato.
§1Q -Fica reservado à FISCALIZAÇÃO o direito e a autoridade para resolver, no local, todo e qualquer caso
singular, duvidoso ou omisso não previsto no EditaL nas Especificações, nos Detalhes Executivos, nas Leis,
nas Normas da CONTRATANTE, nos Regulamentos e em tudo mais que, de qualquer forma, se relacione,
direta ou indiretamente, com os serviços em questão e seus complementos, ouvida a autoridade do órgão.
§29 -Compete, ainda, especificamente à FISCALIZAÇÃ0:
a)  Rejeitar todo e qualquer material de má qualidade ou não especificado e estipular o prazo para a sua
retirada;
b)  Exigir a substituição de técnico, mestre  ou operário  que não responda técnica e disciplinarmente às
necessidades do serviço, sem prejuízo do cumprimento dos prazos e condições contratuais;
c)  Decidir quanto à aceitação de material "similar" ao especificado, sempre que ocorrer motivo de fórça
múor;
d) Exigir da CONTRATADA, o cumprimento integral do estabelecido no edital;
e)  Indicar à CONTRATADA, todos os elementos indispensáveis ao início dos serviços, dentro do prazo de
05 (cinco) dias, a contar da data de emissão da Ordem de Execução de Serviços;
f) Esclarecer prontamente as dúvidas que lhe sejam apresentadas pela CONTRATADA;
g) Expedir, por escrito, as determinações e comunicações dirigidas à CONTRATADA;
h) Autorizar as providências necessárias junto a terceiros;
i) Promover, com a presença da CONTRATADA, as medições dos serviços executados.
j) Transmitir, por escrito, as instruções e as modificações dos detalhes executivos que porventura venham
a ser féita, bem como alterações de prazos e de cronogramas;
k) Dar a CONTRATANTE imediata ciência dos fatos que possam levar à aplicação de penalidades contra a
CONTRATADA ou mesmo à rescisão do Contrato;
1)  Relatar oportunamente  a  CONTRATANTE  ocorrência  ou  circunstância  que  acarretar  dificuldades  no
desenvolvimento dos serviços em relação a terceiros.
m) Examinar os livros e registros.

::='?mrdbe##Lf=g:aq::&uárni;:#s¢#,Z#õáL==aiàob##:âgrts::#::aex-çãodos
§49 -Com relação ao "Diário de Ocorrência", compete à FISCALIZAÇÃ0:
a) Pronunciar-se ,sobre a veracidade das anotações feitas pelo licitante contratado;
b) Registrar o andamento dos serviços, tendo em vista os detalhes executivos, as especificações, os prazos
e cronogramas;
c) Fazer observações cabíveis, decorrentes dos registros da CONTRATADA no referido Diário;
d) Dar solução às consultas feitas pela CONTRATADA, seus prepostos e sua equipe;
e) Registrar as restrições que pareçam cabíveis quanto ao andamento dos trabalhos ou ao procedimento
da CONTRATADA, seus prepostos e sua equipe;
f)  Determinar as providências cabíveis para o cumprimento dos detalhes executivos e especificações; g)
Anotar os fàtos ou observações cujo registro se fàça necessário.
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11.2 -Alterações -do Contrato original que venham a ser necessária serão incorporadas ao Contrato durante
sua vigência, mediante Termos Aditivos com as devidas justificativas, nos seguintes casos:
I -unilateralmente pela CONTRATANTE:
a.  Quandot por sua  iniciativa,  houver modificações  dos  detalhes  executivos  ou  das  especificações,  para
melhor adequação técnica do objeto;
b.  Quando  necessária  à  modificação  do  valor  contratual  em  decorrência  de  acréscimo  ou  diminuição
quantitativa de seu objeto até os limites permitidos na forma do artigo  65  da Lei n° 8.666/93, do valor
inicial do Contrato ou instrumento equivalente.
11 -por acordo entre as partes:
a. Quando houver a substituição de garantia de execução, por deliberação conjunta das partes;
b.   Quando   necessária   à   modificação   do   regime   de   execução,   em   fase   de   verificação   técnica   de
inaplicabilidade dos termos do Contrato original;
c. Quando necessária à modificação da forma de pagamento, por imposição de circunstância superveniente,
mantido  o  valor  inicial  atualizado,  vedada  à  antecipação  do  pagamento  com  relação  ao  Cronograma
Financeiro fixado, sem correspondente contraprestação da execução do objeto.
11.3-Os serviços adicionais cujos preços unitários não são contemplados na Proposta inicial serão fixados
mediante acordo.entre as partes, respeitando os limites estabelecidos na letra "b'', do inciso 1.
11.4-No  caso  de  supressão  de parte  do  objeto  do  Contrato,  se  a CONTRATADA já  houver adquirido  os
materiais, ou se já os tiver adquirido e posto nos locais de trabalhos, este deverão ser pagos pelos custos
de aquisição, transporte e outros regularmente comprovados e monetariamente corrigidos, podendo caber
indenização   por  outros   danos,   eventualmente   decorrentes   da   supressão,   desde   que   regularmente
comprovados.
11.5-Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos após a da-ta de apresentação da
PROPOSTA DE PREÇOS, de comprovada repercussão nos preços contratados, implicarão na revisão desses,
para mais Óu para menos, conforme o caso.
11.6-  Em  havendo  alteração  unilateral  do  Contrato  que  aumente  os  encargos  da  CONTRATADA,  a
CONTRATANTE deverá restabelecer, por aditamento, o equilíbrio Econômico-Financeiro inicial.
11.7-A CONTRATADA se obriga a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões
que se fizeram necessários na contratação, nas formas do artigo 65 da Lei n° 8.666/93, do valor inicial do
Contrato.
11.8-Durante todo o período de execução do Contrato será exercida estrita observância ao equilíbrio dos
preços fixádos no neste Contrato em relação à vantagem originalmente ofertada pela empresa vencedora,
de   forma   a   evitar   que,   por   meio   de  termos   aditivos   futuros,   o   acréscimo   de   itens   com   preços
supervalorizados ou  eventualmente a supressão  ou modificação  de itens  com preços depreciados viole
princípios administrativos.

;fe¥aGmTn_:eoagr"e::::aâ.F::f.Aàà#ÃRoc,soepeÉeBtiilâroáDnEos'Âõa5Ed3AeíÊi#ÃOBÃ-oc::T;çuo:cp.o:upnrioc:`:ã':unaa:
atribuições.

12-DA FONTE DE RECURSOS
12.1 -As despesas decorrentes do contrato a ser celebrado com a licitante vencedora, correrão por conta
da Dotação Orçamentária com recursos próprios do CPSI.

13.  DA FORMA DE PAGAMENTO

13.1.  0  pagamento  do  preço  contratual  deverá  guardar  estreita  relação  com  a  execução  dos  serviços
contratados e apresentação de seus efeitos ou resultados nos termos estabelecidos nos documentos da
licitação em especial no Cronograma.
13.2.  Os  pagamentos  dos  serviços  serão  feitos  conforme  medição  da  Ordem  de-Serviço  emitida  pelo
Consórcio Público de Saúde da lbiapaba, pela CONTRATANTE, em moeda legal e corrente no País, através
de ordem bancária em parcelas compatíveis com o Cronograma de execução, contra a efetiva execução dos
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serviços   e   apresentação   de   seus   efeitos,   tudo   previamente   atestado   pelo   setor   competente   da
CONTRATANTE, mediante apresentação dos seguintes documentos:
I - Notas Fiscais de Serviços/Fatura;
11  -Cópias.das Guias da Previdência Social-GPS  e de  Recolhimento  do  Fundo  de  Garantia por Tempo  de
Serviço-FGTS, devidamente quitado, relativo ao mês da última competência vencida;
111   -  Prova  de  Regularidade  com  as  Fazendas  Federal,  Estadual,  Municipal,  Seguridade  Social,   FGTS,
conforme  dispõe  o  Art.  29,  111,  da  Lei  nQ  8.666/93  e  o  Tribunal  de  Contas  da  União  (Decisão  705/94-
Plenário);
IV -Outros documentos relativos à prova de cumprimento dos encargos previdenciários e trabalhistas pela
CONTRATADA, nas hipóteses em que a Administração houver por necessário ou conveniente exigi-los.

.       13.3-  A  CONTRATADA  poderá  apresentar  a  CONTRATANTE  para  pagamento,  fatura  ou   documento
equivalente. Recebida, a fatura ou cobrança será examinada pela CONTRATANTE durante, no máximo,10
(dez)  dias.  No  exame a CONTRATANTE, preliminarmente, verificará e certificará a efetiva execução dos
serviços indicados na fatura e a regular entrega de seus efeitos. Estando tudo em ordem, o pagamento será
feito em até 20 (vinte) dias contados do vencimento do prazo de exame da fatura, sem nenhum acréscimo

c,;:.:::;gda,:oag::noc:.er::iHma::,n.:àcf:::ããroe:ií.aczaedric.ausoa,ougtaagdaams::;ops,ej:.esfseaT:dc:à-:anftoivradfoaà5rga,(àáca.nm,:
aos prazos aqui estabelecidos.
13.4  -  Nenhum  pagamento  será  efetuado  à  CONTRATADA  enquanto  pendente  de  liquidação  qualquer
obrigação  financeira  que  lhe  caiba,  sem  prejuízo  do  que  a  referida  obrigação  pendente  poderá  ser
descontada do pagamento devido pela CONTRATANTE, pagando-se então, apenas o saldo, se houver.
13.5-Serão retidos na fonte os demais tributos e contribuições sobre os pagamentos efetuados, utilizando-
se as alíquotas previstas para cada tipo de serviço, conforme legislação.
13.6-Havendo atraso no pagamento, a CONTRATADA terá direito à percepção de juros à taxa de 1% (um
por cento) ao mês, calculado pro-rata dia. Não haverá atualização monetária em decorrência de atraso no
pagamento, a menos que este seja superior a um ano.
13.7-  Caso  a  execução  dos  serviços  se  estenda  por  mais  de um  ano,  os  preços  da proposta vencedora
poderão ser reajustados segundo índice que reflita o incremento de custos setoriais da CONTRATADA, a
cada período anual, conforme fixado na cláusula referente a reajustamento de preço.
13.8-Todos os pagamentos devidos à CONTRATADA considerar-se-ão feitos, de pleno direito, quando os
valores   respectivos   sejam   depositados   na   Conta   Corrente,   mantida   pela   CONTRATADA   junto   ao
Banco/Agência,  valendo  a  CONTRATANTE  como  comprovantes  de  pagamento  e  como  instrumento  de
quitação, os recibos dos depósitos ou transferências bancárias.
13.9-  A  inadimplência  do  Contrato,  com  referência  aos  encargos  trabalhistas,  fiscais  e  comerciais  não
transferem à Administração Pública a responsabilidade do seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do
Contrato  ou  restringir  a  regularização  e  o  uso  das  obras  e  edificações,  inclusive  perante  o  Registro  de
lmóveis, conforme prescreve o Art.71, §1Q da Lei ng 8.666/93, o entendimento do STF consubstanciado na
ADC 16 e inciso IV da Súmula 331 do TST ficando condicionado à verificação caso a caso.
13.10- 0 Contrato poderá ser rescindido, pela CONTRATANTE, unilateralmente, por justa causa, quando a
CONTRATADA deixar  de  cumprir obrigações trabalhistas  previstas  em  lei,  inclusive  àquelas  atinentes à
segurança e saúde do trabalho.

14 -  DO PREÇ0,-REA|USTE E DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO FINANCEIRO
14.1. PREÇOS: Os preços ofertados devem ser apresentados com a incidência de todos os tributos, encargos
trabalhistás, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, custos,
e demais despesas previsíveis que possam incidir sobre o fornecimento, inclusive a margem de lucro.
14.2. REA|USTE: Os valores constantes das propostas não sofi.erão reajuste antes de decorridos 12 (doze)
meses, hipótese na qual poderá ser utilizado o índice IGP-M da Fundação Getúlio Vargas.
14.3.   REEQUILÍBRIO   ECONÔMICO-FINANCEIRO:   Na   hipótese   de   sobrevirem   fatos   imprevisíveis,   ou

previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado,
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ou  ainda,  em  caso  de  força  maior,  caso  fortuito  ou  fato  dopríncipe,  configurando  álea  econômica

0

extraordinária e extra contratual, poderá, mediante procedimento administrativo onde reste demonstrada
tal situação e termo aditivo,  ser restabelecida a relação  que as partes  pactuaram  inicialmente entre os
encargos do contratado e a retribuição da Administração para a justa remuneração dos produtos/serviços,
objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na forma do artigo 65,11,
``d" da Lei NQ. 8.666/93, alterada e consolidada.

15.  DAS 0BRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
15.1.  Acompanhar  e  fiscalizar  a  execução  do  fornecimento  contratado,  sob  o  aspecto  quantitativo  e
qualitativo, anotando em registro próprio as falhas detectadas, e sempre que possível indicando dia, mês e
ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à
autoridade competente para as providências cabíveis;
15.2. Atestar na nota fiscal/fatura a execução do objeto e o seu aceite;
15.3.  Efetuar  o  pagamento  à  CONTRATADA  do  valor  resultante  da  prestação  dç)  serviço,  no  prazo  e
condições pactuados neste edital;
15.4. Comunicar prontamente à CONTRATADA,  qualquer anormalidade  no objeto  deste instrumento de
Contrato, caso não esteja de acordo com as especificações e condições estabelecidas;
15.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da fatura de serviços da CONTRATADA;
20.6. Não permitir que outrem cumpra com as obrigações a que se sujeitou a licitante vencedora;
15.7.   Prestar   as   informações,   esclarecimentos   e   documentos   que   venham   a   ser   solicitados   pela
CONTRATADA, visando ao fiel cumprimento execução do Contrato;
15.8. Aplicar à CONTRATADA as sanções e penalidades regulamentares e contratuais, após o procedimento
administrativo, garantidos o direito à prévia e ampla defesa e ao contraditório;
15,9.  Exigir  o  cumprimento  de  todas  as  obrigações  assumidas  pela  CONTRATADA,  de  acordo  com  as
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta.
15.10. Proporcionar à CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das obrigações
decorrentes  do  Termo  Contratual,  inclusive  com  o  fornecimento  do  objeto  do  certame,  consoante
estabelece a Lei Federal m 8.666/1993 e suas alterações.
15.11. Fiscalizar o objeto deste contrato através de sua unidade competente, podendo, em decorrência,
solicitar providências da CONTRATADA, que atenderá ou justificará de imediato.
15.12. Notificar a CONTRATADA, de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto contratual.
15.13. Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento.
15.14.  Exigir o  cFmprimento  de todos  os  compromissos assumidos pela  Contratada, de acordo  com as
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta.
15.15. Notificar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas nos
serviços prestados, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias.
15.16.  Exigir  da  Contratada,  a  qualquer  tempo,  documentação  que  comprove  o  correto  e  tempestivo
pagamento de todos encargos previdenciários, trabalhistas, fiscais e comerciais decorrentes da execução
deste Contrato.
15.17. Receber o objeto do contrato, através do Setor responsável por seu acompanhamento e fiscalização,
em conformidade com o art. 73,11, da Lei ng 8.666/93.

16.  DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

16.1.  Entregar os serviços  objeto  do  Contrato  de conformidade com as condições e prazos estabelecidos
neste Edital, no Termo Contratual e na proposta vencedora do certame;
16.2. Manter durante toda a execução contratual, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas
as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
16.3. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto
do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da entrega ou de materiais
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independentemente  da  comprovação  de  sua  culpa  ou  dolo  na  execução  do  contrato,  não  podendo  ser
arguido para efeito de exclusão ou redução de sua responsabilidade o fato de o Consórcio Público de Saúde
da lbiapaba-Cpsl proceder à fiscalização ou acompanhar a execução contratual
16.4. Responder perante o Consórcio  Público de Saúde da lbiapaba-CPSI, mesmo no  caso de ausência ou
omissão  da  FISCALIZAÇÃO,  indenizando-a  devidamente  por  quaisquer  atos  ou  fatos  lesivos  aos  seus
interesses, que possam interferir na execução do Contrato, quer sejam eles praticados por empregados,
prepostos ou mandatários seus. A responsabilidade se estenderá à danos causados a terceiros, devendo a
CONTRATADA adotar medidas preventivas contra esses danos, com fiel observância das normas emanadas
das autoridades competentes e das disposições legais vigentes;

•    16.5.   Responder,   perante   as   leis   vigentes,   pelo   sigilo   dos   documentos   manuseados,   sendo   que   a

CONTRATADA não deverá, mesmo após o término do CONTRATO, sem consentimento prévio por escrito

®

da  CONTRATANTE,  fazer  uso  de  quaisquer  documentos  ou  informações  especificadas  no  parágrafo
anterior, a não ser para fins de execução do CONTRATO;
16.6. Pagar seus empregados no prazo previsto em lei, sendo também de sua responsabilidade o pagamento
de todos os tributos  que,  direta ou  indiretamente, incidam sobre a prestação  dos  serviços contratados
inclusive  as  contribuições  previdenciárias  fiscais  e  parafiscais,   FGTS,   PIS,  emolumentos,  seguros  de
acidentes  de  trabalho  etc,  ficando  excluída  qualquer  solidariedade  do  Consórcio  Público  de  Saúde  da
lbiapaba-Cpsl  por  eventuais  autuações  administrativas  e/ou judiciais  uma vez  que  a  inadimplência  da
CONTRATADA,  com  referência  às  suas  obrigações,  não  se  transfere  ao  Consórcio  Público  de  Saúde  da
lbiapaba-CPSI;
16.7. Disponibilizar, a qualquer tempo, toda documentação referente ao pagamento dos tributos, seguros,
encargos sociais, trabalhistas e previdenciários relacionados com o objeto do CONTRATO;
16.8. Respõnder, pecuniariamente, por todos os danos e/ou prejuízos que forem causados à União, Estado,
Município ou terceiros, decorrentes da prestação dos serviços;
16.9.  Respeitar a-s normas de  segurança e medicina do trabalho,  previstas na Consolidação  das Leis  do
Trabalho e legislação pertinente;
16.10. Responsabilizar-se pela adoção das medidas necessárias à proteção ambiental e às precauções para
evitar a ocorrência de danos ao meio ambiente e a terceiros, observando o disposto na legislação federal,
estadual e.municipal em vigor, inclusive a Lei n9 9.605, publicada no D.O.U. de 13/02/98;
16.11. Responsabilizar-se perante os órgãos e representantes do Poder Público e terceiros por eventuais
danos ao meio ambiente causados por ação ou omissão sua, de seus empregados, prepostos ou contratados;
16.12.  Manter  durante  toda  a  execução  do  serviço,  em  compatibilidade  com  as  obrigações  por  ele
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
16.13.Aceitar  nas  mesmas  condições  contratuais  os  acréscimo  e  supressões  até  o  limite  fixado  nos
parágrafos do art. 65, da Lei n° 8.666/93 e suas alterações posteriores.
16.14 - Manter nos locais dos serviços um "Livro de Ocorrências", onde serão registrados diariamente o
andamento dos serviços e os fatos relativos à execução dos serviços. Os registros feitos receberão o visto
da CONTRATADA e da FISCALIZAÇÃO do Consórcio Público de Saúde da lbiapaba-CPSI. As vias deverão ser
semanalmente destacadas e encaminhadas para arquivamento na pasta de contrato do Consórcio Público
de Saúde da lbiapaba-Cpsl e da Contratada, ficando na sala técnica do canteiro de obras a 3Ê via pertencente
ao livro de ocorrência. As justificativas apresentadas para subsidiar as alterações do contrato devem estar
inseridas no livro de ocorrência na data de sua ocorrência anexando os registros no pedido.
16.15.  Atender  às  normas  da  Associação  Brasileira  de  Normas  Técnicas   (ABNT)   e  demais  normas
internacionais pertinentes ao objeto contratado;
16.16.   Responsabilizar-se pela conformidade, adequação, desempenho e qualidade dos serviços e bens,
bem como de cada material, matéria-prima ou componente individualmente considerado, mesmo que não
sejam de sua fabricação, garantindo seu perfeito desempenho;
16.17.   Apresentar, caso a CONTRATADA seja obrigada pela legislação pertinente, Elaboração de laudos de
saúdeocupacionaledesegurançadotrabalho,emconformidadecomalegislaçãoemvigor,devendoainda
ter a periodicidade de envio dos eventos 2220  e  2240 do SST junto ao esocial em conformidade com o
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16.18.   Fornecer toda e qualquer documentação, cálculo estrutural,  projetos,  etc.,  produzidos durante  a
execução do objeto do Contrato, de forma convencional e em meio digital.

17 -DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

17.1. Adota-se como critério de justiça e obediência ao princípio jurídico da razoabilidade, o escalonamento
e  tipificação  de  eventos  sancionáveis  em  editais  de  pregão,  abaixo  descritos,  garantindo  o  direito  de
exercício p.révio de ampla defesa nos processos de sancionamento com o impedimento de licitar e contratar
com  a  União,  Estados,  Distrito  Federal  e  Municípios, atendendo  a  recomendação  constante  no  subitem
9.5.1.1  do Acórdão TCU/Plenário  n91.793/2011, art.  7° da  Lei  10.520/2002,  com respectivos  prazos  de

uraçao:
EVENTOS: -._Ltt`  SANÇÕESQUESERÃOAPL[CADAS:       `

1. Forjar a classificação como microempresa ou empresa de
1.  Impedimento  de ljcitar pelo  período de,  no mínimo,  1

pequeno porte para obtenção  de tratamento favorecido em
(um) ano. Acórdão TCU/PL n9 3074/2011.licitaçõeslncentivadas ou não.

11- Descumprir prazos estabelecidos pelo pregoeira durante
2.  Impedimento  de licitar pelo  período  de,  no  mínímo,  4

a sessão de licitação  para  qualquer manifestação  na sessão
(quatro) meses.

pública, gerando tumulto e atrasos no certame.

111-   Desistir  do   lance,  sem  justificativa,  durante  a   sessão 3.  lmpedimento  de licitar pelo período  de,  no  mínimo,  6

pública ou não mantiver a proposta na fase de aceitação. (seis)  meses.

IV-  Não  apresentar ou  deixar de  apresentar documentação
4.  Impedimento  de licitar pelo  período  de,  no  mínimo,  6

solicitada   no   edital   na   fase   de   aceitação   da   proposta,
(seis) meses.habilitação ou na contratação.

V-  Apresentar  proposta   comercial   em   desacordo   com   o
5.  Impedimento  de licitar pe]o  período  de,  no  mínimo,  1

Edital,  ocasionando  a  frustação  do  certame  em  qualquer
(um) ano.sentido.

VI-  Apresentar  documentação   falsa  durante  a  licitação  o
6.     Impedimento  de licitar pelo  período de no  mínimo 5
(cinco) anos.

contratação. 7.    Comunicar   ao    Ministério    Público    Estadual    e    ou
Federal para apurações de sanções de ordem penal.

VII-   Não   manter   as   condições   habilitatórias   durante   a 8.  Impedimento  de licitar pelo período de, no  mínimo, 6

execução do contiiato . (seis) meses.

VIII-  Não retirar a  nota de empenho/não assinatura da Ata.

9.     Impedimento de licitarpelo período de, no mínimo,1
(um) ano.
10.  Multa de, no mínimo,10% (dez por cento) do valor do
contrato/nota de empenho.

IX-  Entregar o  objeto fora do  prazo estabelecido  no edital e

ii.  Advertência
i2.  Multa de, no mínimo, 0,5  %  (meio por cento) por dia
de   atraso,   ai)licada   sobre   o   valor   do   material   não

termo de referência. fornecido, limitada a 20  (vinte) dias. ApÓs o vigésimo dia

poderá  ser  considerada  inexecução  total  ou  parcial  do
Objeto.

X- Não efetuar a troca do objeto, quando notificado, durante

13.  Advertência;
14.  Impedimento de licitarpelo período de, no mínimo,1
um   ano.

a contratação. 15.  Multa de, no mínimo,10% (dez por cento) do valor do
contrato/nota de empenho.

XI-Substituir o objeto fora do prazo estabelecido.

i6.  Advertência
i7.  Multa de,  no mínimo, 0,5%  (meio por cento) por dia
de   atraso,   aplicada   sobre   o   valor   do   material   não
substituído,  limitada  a  20  (vinte)  dias. Após  o  vigésimo
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dia poderá ser considerada inexecução total ou©
objeto.

XII- Deixar de realizar ou atrasar a instalação ou montagem
i8.  Advertência
19.  Impedimento de licitar pelo período de, no mínimo, 6

do (s) equipamento (s) quando previsto no edital e termo de (seis)  meses.
referência.             . 20.  Multa de, no mínimo, 0,5%  (meio por cento) por dia

de atraso, ap]icada sobre o valor do equipamento.

XIII-Deixar de entregar documentação original exigida neste
21. Multa de, no mínimo,10% (dez por cento) do valor do
contrato/nota  de  empenho/valor total  estimado  para  oEdital durante a licitação ou contratação.
item ou lote.

XIV-   Comportar-se   de    modo    inidôneo   na   licitação    ou
22.  [mpedimento de licitar pelo período de, no mínimo, 2contratação,     causando     prejuízo     a     Administração     ou
(dois) anos.demonstrando     ofensa     ao     ordenamento     jurídico,     ao 23.  Multa de, no mínimo,10% (dez por cento) do valor do

regramerito  do  edital,  aos  licitantes,  à  Administração  e  à contrato/nota de empenho.
sociedade.

XV-Cometer fraude fiscal durante a licitação ou contratação.

24.  Impedimento de licitar por 5  (cinco) anos.
25.  Multa de, no mínimo,10% (dez por cento) do valordo
contrato/nota de empenho.
26.  Comunicar    ao    Ministério    Público    Federal    e    ou
Estadual.

XVI-  Não  recompor  níveis  de  serviços  acordados,  quando
27.  Impedimento de licitar com o  Cpsl   pelo período de,esgotados`     os     sancionamentos     próprios,     regulares     e

inerentes     aos     monitoramentos     técnico-operacional     e no mínimo, 1 (um) ano.
administrativo do gerenciamento contratual.

XVII-  Deixar  de  executar  qualquer  obrigação  pactuada  ou 28. Impedimento de ]icitar com o Cpsl por, no mínimo, 2
prevista em lei e no edital da presente licitação, em que não

(dois) anos.se comine outra penalidade.

XVIII-NãQ celebrar contrato, em convocação dentro do prazo 29.  Impedimento  de  Licitar com o  CONSÓRCI0  PÚBLICO

de validade de proposta. DE SAÚDE DA IBIAPABA por, no mínimo,1(um) ano.

XIX-    Inexecução    total,    previsto    na    Lei    8666/93    e    Lei

30.  Impedimento  de  licitar com  o  CONSÓRCIO  PÚBLICO
DE  SAÚDE  DA  IBIAPABA-  Cpsl  por,  no  mínimo,  2  (dois)
anos.

10.520/2002. 31.  Multa  de,  no  mínimo,  20%  (vinte por cento) sobre o
valor do contrato/nota de empenho ou valor da parcela.

XX-  Inexecução parcial do  objeto previsto  na  Lei 8666/93  e
32.  Impedimento de licitar com o Cpsl por, no mínimo, 1
(um) ano.

Lei  10.520/2002. 33.  Multa  de,  no  mínimo,  10%  (dez  por  cento)  sobre  o
valor correspondente a parte não executada.

XXI-  Denegrir  ou  caluniar  equipes  técnica  e  do  pregoeira,

34. Impedimento de licitar com a Administração Públicabem como pessoas  que  integram  os processos  do  CPSI,  em
razão  de  denúncias  sob  a  acusação  de  direcionamento  de Federal,  Estadual,  Municipal,  pelo  período  de  5  (cinco)
certame,  sem  a  apresentação  de  provas  pertinentes  ou  a ano.
apresentação     de     provas     infundadas,     em     processo
administrativo instaurado.

XXII-  Cometer  fraude  riscal  no  recolhimento  de  quaisquer 35. Declaração de inidoneidade
tributos.

XXIII-  Demonstrar  não  possuir  idoneidade  para  contratar 36.Declaraçãodeinidoneidade         -
com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.

XXIV- Frustrar ou  fraudar, mediante ajuste, combinação ou
37.  Multa  de  até  20%  do  faturamento  bruto  do  último
exercício    anterior    ao    da    instauração    do    processo

qualquer   outro    expediente,    o    caráter   competitivo   de administrativo.
procedimento licitatório público. 38.  Publicação extraordinária da decisão condenatória.
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1-,,.
XXV-Impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer

39.  Multa  de  até  209/o  do  faturamento  br   -        -   .. `o
exercício    anterior   ao    da    instauração    do    processo

ato de procedimento licitatório público. administrativo.
40.  Publicação extraordinária da decisão condenatória.

XXVI-   Criar,   de   modo   fraudulento   ou   irregular,   pessoa 4i.  Multa  de  até  20%  do  faturamento  bruto  do  último
exercício    anterior    ao    da    instauração    do    processo

jurídica   para  participar  de  licitação  pública   ou   celebrar adminjstrativo.
contrato administrativo;

42.  Publicação extraordinária da decisão condenatória.

XXVII-    Manipular    ou    fraudar    o    equilíbrio    econômico- 43.  Multa  de  até  20%  do  faturamento  bruto  do  último
exercício    anterior    ao    da    instauração    do    processofinanceiro dos contratos celebrados

com a administração pública administrativo.
44.  Publicação extraordináría da decisão condenatória.

®

®

17.2.   Serão   considerados   injustificados   os   atrasos   não   comunicados   tempestivamente   e   indevidamente
fundamentados, e a aceitação da justificativa ficará a critério do Consórcio Público de Saúde da lbiapaba-CPSI,

que deverá examinar a legalidade da conduta da contratada. Comprovado impedimento ou  reconhecida força
maior, devidamente justificado e aceito pelo Consórcio Público de Saúde da lbiapaba-CPSI, a licitante vencedora
ficará isenta das p_enalidades mencionadas.
17.3. Na hipótese da multa atingir o percentual de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, CONSÓRCI0
PÚBLICO DE SAÚDE DA IBIAPABA, poderá proceder a rescisão unilateral  do  compromisso, hipótese em que a

vencedora também se sujeitará às sanções administrativas previstas neste Edital. Na ocorrência de falha maior

poderá  também  ser  aplicada  a  penalidade  de  Declaração  de  ldoneidade  para  licitar  ou  contratar  com  a
Administração Pública, prevista no art. 79 da Lei n910.250/2002.
17.4. As multas porventura aplicadas serão descontadas dos pagamentos devidos pelo CONSÓRCI0 PÚBLIC0 DE

SAÚDE DA IBIAPABA ou cobradas diretamente da pessoa penalizada, amigável ou judicialmente, e poderão ser
aplicadas cumulativamente às demais sanções previstas neste Edital.
17.5. 0 licitante/contratado será informado que está passível da aplicação da sanção e terá o direito de exercer
a  defesa prévia  no  prazo  de  05(cinco)  dias  úteis  a  contar da  sua  notificação,  podendo  ocorrer a juntada  de
documentos, conforme disposto no art. 38 da Lei n9 9.784/1999.

17.5.1. Transcorrido o prazo de defesa prévia com ou sem manifestação, o processo será encaminhado para as
análises devidas e para posterior decisão sobre a aplicação da sanção pela autoridade superior.
17.6. As multas serão recolhidas em favor da Contratante, no prazo máximo de 10 (dez)  dias, a contar da data
do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente, ou, quando for o caso, inscritas na Dívida
Ativa e cobradas judicialmente.
17.7.  As  sanções  aqui  previstas  são  independentes  entre  si,  podendo  ser aplicadas  isoladas  ou,  no  caso  das
multas, cumulativamente, sem prej.uízo de outras medidas cabíveis.

18 -  DA RESCISÃO CONTRATUAL

18.1.  A  inexecução  total  ou  parcial  do  contrato  enseja  a  sua  rescisão,  se  houver  uma  das  ocorrências

prescritas nos artigos 77 a 81 da Lei nQ 8.666/93, de 21/06/93;
18.1.1. A Rescisão de contrato poderá ser:
a) Determinada por ato unilateral e escrito da contratante, nos casos enumerados nos incisos 1 a XIl e XVIl
do  art.  78  da  lei  8.666/93,  notificando-se  a  contratada  com  antecedência  mínima  de  30  (trinta)  dias,
observado o disposto no art.109, ``1'', letra "e", da mesma lei;
b) Amigável, por acordo entre as partes, caso haja conveniência para a contratante, reduzida a termo no
Processo Administrativo,  desde  que,  cumprido  o  estabelecimento  no  §  1Q  do art.  79  da  Lei  8.666/93;  c)

Judicial, nos termos da legislação vigente.
18.1.2. A Rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorização escrita e fundamentada da
autoridade comp.etente;
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assegurado o contraditório e ampla defesa.
18.2. Constituem motivo para rescisão do Contrato:
a) 0 não-cumprimento de cláusulas contratuais, especificações e prazos;
b) 0 cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e prazos;
c) A lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da conclusão
dos serviços ou fornecimento nos prazos estipulados;
d) 0 atraso injustificado do início de serviço sem justa causa e prévia comunicação à Administração;
e) A paralisação do serviço ou do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação à Administração;
0 0 desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a
sua execução, assim como as de seus superiores;
g) 0 cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do parágrgfo primeiro do artigo
67 da Lei nQ 8.666, de 21 de junho de 1993;
h) A decretação da falência ou instauração da insolvência civil;
i) A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado;
j) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que prejudique a execução
do Contrato;
k) Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento justificadas e determinadas pela
máxima  autoridade  Administrativa  a  que  está  subordinado  o  contratante  e   exaradas  no  processo
Administrativo a que se refere o Contrato;
1) A supressão, por parte da Administração, dos materiais, acarretando modificações do valor inicial do
Contrato além do limite permitido no parágrafo primeiro do artigo 65 da Lei nQ 8.666, de 21 de junho de
1993 em caso de não concordância por parte da empesa;
m) A suspensão de sua execução por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 (cento e
vinte) dias, salvo-em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda
por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de
indenizações  pelas  sucessivas  e  contratualmente  imprevistas  desmobilizações  e  mobilizações  e  outras
previstas, assegurado ao contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das
obrigações assumidas até que seja normalizada a situação;
n)  A ocorrência de caso  fortuito  ou força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução  do
contrato;
o) 0 descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuízo das sanções penais cabi'veis;
p) 0 reconhecimento dos direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77
desta Lei;

q) A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação  do contratado com outrem, a cessão ou
transferência, total ou parcial da posição contratual, bem como a fusão, cisão ou incorporação, que implique
violação da Lei de Licitações ou prejudique a regular execução do contrato.

19 - DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃ0

19.1. As licitantes devem observar e a contratada deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e
subcontratados,  se  admitida  subcontratação,  o  mais  alto  padrão  de  ética  durante  todo  o  processo  de
licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. Para os propósitos deste item, definem-se as
seguintes práticas:
a) "prática corrupta'': oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o
objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato;
b) "prática fraudulenta":  a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de
licitação ou de execução de contrato;
c) "prática conluiada'': esquematizar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais licitantes, com ou sem o
conhecimento  de representantes  ou  prepostos do  órgão licitador, visando  estabelecer preços  em níveis
artificiais e não-competitivos;
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contrato.
e) "prática obstrutiva" :

(1) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações fal§as aos representantes
do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de
prática prevista neste subitem;
(2)  atos  cuja  intenção  seja  impedir  materialmente  o  exercício  do  direito  de  o  organismo  financeiro
multilateral promover inspeção.
19.2.  Na hipótese  de  financiamento, parcial ou  integral,  por organismo  financeiro  multilateral,  mediante
adiantamento  ou  reembolso,  este  organismo  imporá  sanção  sobre  uma  empresa,  para  a  outorga  de
contratos financiados pelo organismo se,  em qualquer momento,  constatar o envolvimento  da empresa,
diretamente  ou  por meio  de um agente, em  práticas  corruptas,  fraudulentas,  conluiadas,  coercitivas ou
obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um contrato financiado pelo organismo.
19.3. Considerando os propósitos dos itens acima, a licitante vencedora como condição para a contratação,
deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente,
por organismo fihanceiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo
financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato
e todos os documentos e registros relacionados à licitação e à execução do contrato.
19.4. A contratante, garantida a prévia defesa, aplicará as sanções administrativas pertinentes, previstas
em  lei,  se  comprovar  o  envolvimento  de  representante  da  empresa  contratada  em  práticas  corruptas,
fraudulentas, conluiadas ou coercitivas, no decorrer da licitação ou na execução do contrato financiado por
organismo financeiro multilateral, sem prejuízo das demais medidas administrativas, criminais e ci'veis.

20 -DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

20.1. Independentemente de declaração expressa, a apresentação da proposta implica na aceitação plena
e total das condições e exigências deste edital, na veracidade e autenticidade das informações constantes
nos documentos apresentados, e ainda, a inexistência de fato impeditivo à participação da pessoa jurídica,
bem como de que deverá declará-los quando ocorridos durante o certame.
20.2. Conforme a legislação em vigor, esta licitação, na modalidade Pregão Presencial poderá ser:
a) anulada, a qualquer tempo, por ilegalidade constatada ou provocada em qualquer fase do processo;
b)  revogada,  por  conveniência  da  Administração,  decorrente  de  motivo  superveniente,  pertinente  e
suficiente para ju-stificar o ato;
20.3. Todo o procedimento licitatório de que trata este edital será registrado no horário oficial de Brasília,
Distrito Federal.
20.4.  Esta  licitação  poderá  ser,  em  caso de  feriado,  transferida para o  primeiro  dia útil subsequente,  na
mesma hora e local.
20.5.  Este  edital  e  seus  elementos  constitutivos  poderão  ser  lidos  e  obtidos  na  Comissão  de  Pregão  do
Consórcio  Público  de  Saúde  da  lbiapaba-CPSI,  localizada  na  Rua  Capitão  Pedro,  540,  sala  05,  centro,
lbiapina-CE,   Centro,   no   horário   das   08:00   até  às   11:30   horas,   ou   poderá   ser  lido   através   do   site:
cpsilicitacao@hotmail.com e  www.tce.ce.gov.br±
20.6-Quaisquer esclarecimentos serão prestados pela Pregoeira, durante o  expediente normal, Comissão
de Pregão do Consórcio Público de Saúde da lbiapaba-CPSI, localizada na Rua Capitão Pedro, 540, sala 05,
centro, Ibiapina-CE
20.7-Os casos omissos serão resolvidos pela Pregoeira e, dependendo do caso, pela autoridade competente,
nos termos da legislação pertinente.
20.8 -Qualquer modificação no Edital exige divulgação pelo mesmo instrumento de publicação em que se
deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente,
a alteração não afetar a formulação das propostas.
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CQJUSÓRCIO
PUBLICO
DE SAÚDE DA IBIAPABA

20.9 -  No julgamento da habilitação  e das propostas, a Comissão poderá sanar erros ou  falhas que não
alterem  a  substância   das  propostas,  dos   documentos  e  sua  validade  jurídica,  mediante   despacho
fundamentado,  registrado  em  Ata  acessível  a  todos,  atribuindo-lhes  validade  e  eficácia  para  fins  de
habilitação e classificação.
20.10  -  Os  licitantes  assumem  todos  os  custos  de  preparação  e  apresentação  de  suas  propostas  e  a
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução
ou do resultado do processo licitatório.
20.11 -0 licitant-e deverá manter preposto, aceito pela Administração, no local do serviço, se for o caso,
para representá-lo na execução do contrato.
20.12  -  Na  contagem  dos  prazos  estabelecidos  neste  Edital  e  seus Anexos,  excluir-se-á  o  dia  do  início  e
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.

21.  DO FORO

21.1-Fica eleito o foro da Comarca de Tianguá , Estado do Ceará, para dirimir toda e qualquer controvérsia
oriunda do presente edital, que não possa ser resolvida pela via administrativa, renunciando-se, desde já,
a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

Ibiapina-CE, 20 de ]unho de 2022.

DE SAÚDE DA IBIAPABA-CPSI
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ÓRGÃO REQUISITANTE: Consórcio Público de Saúde da lbiapaba (CPSI);
UNIDADES GERENCIAIS: Policlínica Dr. Francisco Edvaldo Coelho Moita
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ATENDIMENTOS  DE  PACIENTES ASSISTIDOS  PELA  POLICLÍNICA DR.  FRANCISCO  EDVALDO
COELH0    MOITA,    DE    RESPONSABILIDADE    DO    CONSÓRCIO    PÚBLIC0    DE    SAÚDE    DA
IBIAPABA-Cpsl

0 presente termo de referência é oriundo da Solicitação de Despesa, procedente da unidade Policlínica Dr.
Francisco Edvaldo Coelho Moita conforme especificações dos itens abaixo discriminadas.
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ORIGEM, MODALIDADE, CRITÉRIO DE |ULGAMENTO E DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

0 presente termo de referência é oriundo da Solicitação de Despesa procedente do Consórcio Público de
Saúde  da  lbiapaba-Cpsi,  conforme  especificação  do  item  abaixo  discriminado.  Deverá  ser  adotada  a
modalidade licitatória PREGÃO na forma PRESENCIAL, tendo com critério de julgamento: MENOR PREÇO
POR LOTE, tudo  com  fundamento  da  Lei  Federal  nQ  10.520,  de  17/07/2002  -  Lei  que  Regulamenta o
Pregão, e tem como subsidiaria a Lei nQ 8.666, de 21/06/1993 e alterações posterioies -Lei de Licitações,
da   Lei   nQ   8.078,   de   11/09/1990   -   Código   de   Defesa   do   Consumidor,   Decreto   ng   6.204/07,   Lei
Complementar ng 123 de 14 de dezembro de 2006, Lei Complementar n9147 de 07 de Agosto de 2014, Lei
Complementar n9155/2016, de  27  de  outubro de 2016,  Lei  Federal  12.440  de 07  de julho  de 2011  que
altera o título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, e demais normas pertinentes.

|USTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO

A  contr.atação   desse  serviço  especializado,  deve-se  pela  necessidade  de  acompanhamento,
diagnósticos, monitorização e/ou prevenção de doenças humanas. Tal necessidade dá-se para garantir a
excelência no atendimento ao paciente dos municípios consorciados.

A Constituição Federal de 1988 afirma que a saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido
mediante políticas sociais e econômicas que visem tanto à redução do risco de doença e de outros agravos,

quanto  ao  acesso  universal  e  igualitário  às  ações  e  serviços  de  saúde  para  sua  promoção,  proteção  e
recuperação. As ações e serviços obedecem aos princípios de:  (1) universalidade de acesso aos serviços de
saúde  em  todos   os   níveis   de   assistência;   (11)   integralidade   de   assistência  em  todos   os  níveis  de
complexidàde  do  sistema  e  (111)  igualdade  da  assistência  à  saúde,  através  da  conjugação  dos  recursos
financeiros, tecnológicos, materiais  e humanos do  Estado e dos  Municípios na prestação  de serviços de
assistência à saúde a população.

0 presente termo está amparado em  normas que autorizam a contratação complementar de serviços de
assistênciaàsaúde,amparadospelaLein°8.080,de19desetembrode1990,quedispõesobreascondições

para  a  promoção,  proteção  e  recuperação  da  saúde,  a  organização  e  o  funcionamento  dos  serviços
correspondentes e dá outras providências;
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DAS ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADE DE EXAMES

•     Especificaçõesdo lote oz:
item 01: todos os equipamentos e insumos são de inteira responsabilidade da contratada, podendo  o
atendimento  ser  realizado  ou  não  dentro  da  Policlínica  Regional.  Caso  a  contratada  opte  por  um
atendimento  externo  a unidade, a contratada também terá  que  possuir local de atendimento  com um

peri'metro não superior a 30 km (trinta quilômetros) da sede administrativa da Policlínica Regional Dr.
Francisco Edvaldo Coelho Moita, com sede à Rodovia 187, Km 02, bairro Frecheiras, Tianguá - CE, tendo
condições de atender os serviços especificados

ltem 02: A Policlínica Regional possui em seu parque tecnológico equipamentos instalados necessários

para a  realização  de teste  ergométrico,  ficando  a  disposição  da  contratada para tal  realização.  Caso a
contratada opte por um atendimento externo a unidade, a contratada também terá que possuir local de
atendimento com um perímetro  não superior a 30 km  (trinta quilômetros)  da sede administrativa da
Policlínica  Regional  Dr.  Francisco  Edvaldo  Coelho  Moita,  com  sede  à  Rodovia  187,  Km  02,  bairro
Frecheiras, Tíanguá - CE, tendo condições de atender os serviços especificados

REFERENCIAL DOS PREÇOS

Os preços de referência foram estimados com base nas cotações realizadas pelo Setor de Cotação/Compras
do Consórcio Público de Saúde da lbiapaba-CPSI, anexadas aos autos deste processo-.

DA FISCALIZAÇÃO E DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS

1   -   A   FISCALIZAÇÃO   da   execução   dos   serviços   será   feita   pela   CONTRATANTE,   através   de   seus
representantes,  equipes  ou  grupos  de  trabalho,  de  forma  a  fazer  cumprir  rigorosamente  os  detalhes
executivos, as especificações, os prazos, as condições do Edital, a PROPOSTA DE PREÇOS e as disposições
do Contrato.
§19 - Fica reservado à FISCALIZAÇÃO o direito e a autoridade para resolver, no Canteiro de Obras, todo e
qualquer  caso  singular,  duvidoso  ou  omisso  não  previsto  no  Edital,  nas  Especificações,  nos  Detalhes
Executivos, nas Leis, nas Normas da CONTRATANTE, nos Regulamentos e em tudo mais que, de qualquer
forma, se relacione, direta ou indiretamente, com os serviços em questão e seus complementos, ouvida a
autoridade do órgão.
§2Q -Compete, ainda, especificamente à FISCALIZAÇÃO:
a)  Rejeitar todo e qualquer material de má qualidade ou não especificado e estipular o prazo para a sua
retirada do serviço;
b)  Exigir a substituição  de técnico, mestre ou  operário  que não responda técnica e disciplinarmente às
necessidades do serviço, sem prejuízo do cumprimento dos prazos e condições contratuais;
c)  Decidir quanto à aceitação de material "similar" ao especificado, sempre que ocorrer motivo de força
maior;
d) Exigir da CONTRATADA, o cumprimento integral do estabelecido no edital;
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f) Esclarecer prontamente as dúvidas que lhe sejam apresentadas pela CONTRATADA;
g) Expedir, por escrito, as determinações e comunicações dirigidas à CONTRATADA;
h) Autorizar as providências necessárias junto a terceiros;
i) Promover, com a presença da CONTRATADA, as medições dos serviços executados.
j) Transmitir, por escrito, as instruções e as modificações dos detalhes executivos que porventura venham
a ser feita, bem como alterações de prazos e de cronogramas;
k)  Dar a CONTRATANTE imediata ciência dos fatos que possam levar à aplicação de penalidades contra a
CONTRATADA ou mesmo à rescisão do Contrato;
1)  Relatar  oportunamente  a  CONTRATANTE  ocorrência  ou  circunstância  que  acarretar  dificuldades  no
desenvolvimento dos serviços em relação a terceiros.
m) Examinar os livros e registros.
§3Q -A substituição  de  qualquer integrante da equipe técnica da CONTRATADA, durante a execução dos
serviços, dependerá da aquiescência da FISCALIZAÇÃO quanto ao substituto apresentado.
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b) Registrar o andamento dos serviços, tendo em vista os detalhes executivos, as especificações, os prazos
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e cronogramas;
c) Fazer observações cabíveis, decorrentes dos registros da CONTRATADA no referido Diário;
d) Dar solução às consultas feitas pela CONTRATADA, seus prepostos e sua equipe;
e) Registrar as restrições que pareçam cabíveis quanto ao andamento dos trabalhos ou ao procedimento
da CONTRATADA, seus prepostos e sua equipe;
f)  Determinar as providências  cabíveis para o  cumprimento  dos  detalhes  executivos e especificações;  g)
Anotar os fatos ou observações cujo registro se faça necessário.
2 - Alterações do Contrato original que venham a ser necessária serão incorporadas ao Contrato durante
sua vigência, mediante Termos Aditivos com as devidas justificativas, nos seguintes casos:
I - unilateralmente pela CONTRATANTE:
a.  Quando,  por  sua  iniciativa,  houver  modificações  dos  detalhes  executivos  ou  das  especificações,  para
melhor adequação técnica do objeto;
b.  Quando  necessária  à  modificação  do  valor  contratual  em  decorrência  de  acréscimo  ou  diminuição
quantitativa de seu  objeto  até  os  limites  permitidos  na forma  do  artigo  65  da  Lei  n°  8.666/93,  do valor
inicial do Contrato ou instrumento equivalente.
11 - por acordo entre as partes:
a. Quando houver a substituição de garantia de execução, por deliberação conjunta das partes;
b.   Quando   necessária   à   modificação   do   regime   de   execução,   em   fase   de   verificação   técnica   de
inaplicabilidade dos termos do Contrato original;
c. Quando necessária à modificação da forma de pagamento, por imposição de circunstância superveniente,
mantido  o. valor  inicial  atualizado,  vedada  à  antecipação  do  pagamento  com  relação  ao  Cronograma
Financeiro fixado, sem correspondente contraprestação da execução do objeto.
3-  Os serviços  adicionais  cujos  preços unitários não  são  contemplados  na  Proposta inicial  serão  fixados
mediante acordo entre as partes, respeitando os limites estabelecidos na letra ``b'', do inciso 1.
4-  No  caso  de  supressão  de  parte  do  objeto  do  Contrato,  se  a  CONTRATADA  já  houver  adquirido  os
materiais, ou se já os tiver adquirido e posto nos locais de trabalhos, este deverão ser pagos pelos custos
de aquisição, transporte e outros regularmente comprovados e monetariamente corrigidos, podendo caber
indenização   por   outros   danos,   eventualmente   decorrentes   da   supressão,   desde   que   regularmente
comprovados.
5-  Quaisquer tributos  ou  encargos legais  criados, alterados  ou  extintos após a  data de  apresentação  da
PROPOSTA DE PREÇOS, de comprovada repercussão nos preços contratados, implicarão na revisão desses,
para mais ou para menos, conforme o caso.

RODOVIA/CE  187,  KM 02 -BAIRRO:  FRECHEIRAS -TIANGÚÁ-CE = CEP:  62.320-000
FONE: 88 -3671-2852     email: cpsibiapaba@hotmail.com



®

CONTRATANTE deverá restabelecer, por aditamento, o equilibrio Econômico-Financeiro inicial.
7- A CONTRATADA se obriga a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões
que se fizeram necessários na contratação, nas formas do artigo 65 da Lei n° 8.666/93, do valor inicial do
Contrato.  _
8-  Durante todo  o período  de execução  do Contrato será exercida estrita observância ao  equilíbrio  dos
preços fixados no neste Contrato em relação à vantagem originalmente ofertada pela empresa vencedora,
de   forma   a   evitar   que,   por  meio   de  termos  aditivos   futuros,   o   acréscimo   de   itens   com   preços
supervalorizados  ou  eventualmente a supressão  ou  modificação  de itens com preços  depreciados viole
princípios administrativos.

PARÁGRA-FO  ÚNICO:  A  FISCALIZAÇÃO  se  efetivará  no  local  da  execução,  por profissional  previamente
apresentado pelo CONSÓRCIO PÚBLICO DE SAÚDE DA IBIAPABA-CPSI, que comunicará suas atribuições.

DA FORMA DE PAGAMENT0

1.  0  pagamento  do  preço  contratual  deverá  guardar  estreita  relação  com  a  e*ecução  dos  serviços
contratados e apresentação  de seus efeitos ou  resultados nos termos  estabelecidos nos  documentos da
licitação em especial no Cronograma.
2. Os pagamentos dos serviços serão feitos conforme medição da Ordem de Serviço emitida pelo Consórcio
Público de Saúde da lbiapaba, pela CONTRATANTE, em moeda legal e corrente no País, através de ordem
bancária em parcelas compatíveis com o Cronograma de execução, contra a efetiva execução dos serviços
e  apresentação  de  seus  efeitos,  tudo  previamente  atestado  pelo  setor  competent_e  da  CONTRATANTE,
mediante apresentação dos seguintes documentos:
I - Notas Fiscais de Serviços/Fatura;
11  -  Cópias das  Guias  da  Previdência Social-GPS e  de  Recolhimento  do  Fundo  de  Garantia por Tempo  de
Serviço-FGTS, devidamente quitado, relativo ao mês da última competência vencida;
111   -  Prova  de  Regularidade  com  as  Fazendas  Federal,   Estadual,  Municipal,  Seguridade  Social,  FGTS,
conforme  dispõe  o  Art.  29,  111,  da  Lei  nQ  8.666/93  e  o  Tribunal  de  Contas  da  União  (Decisão  705/94-
Plenário);
IV -Outros documentos relativos à prova de cumprimento dos encargos previdenciários e trabalhistas pela
CONTRATADA, nas hipóteses em que a Administração houver por necessário ou conveniente exigi-los.
3-   A   CONTRATADA   poderá   apresentar   a   CONTRATANTE   para   pagamento,   fatura   ou   documento
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serviços indicados na fatura e a regular entrega de seus efeitos. Estando tudo em ordem, o pagamento será
feito em até 20 (vinte) dias contados do vencimento do prazo de exame da fatura, sem nenhum acréscimo
ou agregado financeiro. Havendo correção a fazer, caso o pagamento seja efetuado a partir do 159 (décimo
quinto) dia após o vencimento, a fatura retificada ou ajustada será processada como nova fatura, quanto
aos prazos aqui estabelecidos.
4  -  Nenhum  pagamento  será  efetuado  à  CONTRATADA  enquanto  pendente  de  liquidação  qualquer
obrigação  financeira  que  lhe  caiba,  sem  prejuízo  do  que  a  referida  obrigação  pendente  poderá  ser
descontada do pagamento devido pela CONTRATANTE, pagando-se então, apenas o saldo, se houver.
5- Serão retidos na fonte os demais tributos e contribuições sobre os pagamentos efetuados, utilizando-se
as alíquotas previstas para cada tipo de serviço, conforme legislação.
6-Havendo atraso no pagamento, a CONTRATADA terá direito à percepção de juros à taxa de 1% (um por
cento)  ao  mês,  calculado  pro-rata  dia.  Não  haverá  atualização  monetária em  decorrência de  atraso  no
pagamento, a menos que este seja superior a um ano.
7- Caso a execução dos serviços se estenda por mais de um ano, os preços da proposta vencedora poderão
ser  reajustados  segundo  índice  que  reflita  o  incremento  de  custos  setoriais  da  CONTRATADA,  a  cada

período anual, conforme fixado na cláusula referente a reajustamento de preço.
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8-  Todos  os  pagamentos  devidos  à  CONTRATADA  considerar-se-ão  feitos,  de  pleno  direito,  quando  os
valores   respectivos   sejam   depositados   na   Conta   Corrente,   mantida   pela   CONTRATADA   junto   ao
Banco/Agência,  valendo  a  CONTRATANTE  como  comprovantes  de  pagamento  e  como  instrumento  de
quitação, os recibos dos depósitos ou transferências bancárias.
9-  A  inadimplência  do  Contrato,  com  referência  aos  encargos  trabalhistas,  fiscais  e  comerciais  não
transferem à Administração Pública a responsabilidade do seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do
Contrato  ou  restringir a  regularização  e  o uso  das obras  e  edificações,  inclusive  perante  o  Registro  de
lmóveis, conforme prescreve o Art.71, §1Q da Lei n9 8.666/93, o entendimento do STF consubstanciado na
ADC 16 e inciso IV da Súmula 331 do TST ficando condicionado à verificação caso a caso.
10-  0  Contrato poderá ser rescindido, pela CONTRATANTE, unilateralmente, por justa causa, quando a
CONTRATADA deixar de cumprir obrigações trabalhistas previstas em lei,  inclusive àquelas atinentes à
segurança e saúde do trabalho.

DO PREÇ0, REA|USTE E DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO FINANCEIRO
1. PREÇOS: Os pr.eços ofertados devem ser apresentados com a incidência de todos os tributos, encargos
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamen-tos de pessoal, custos,
e demais despesas previsíveis que possam incidir sobre o fomecimento, inclusive a margem de lucro.
2. REA)USTE:  Os valores constantes das propostas não sofrerão  reajuste antes de decorridos  12  (doze)
meses, hipótese na qual poderá ser utilizado o índice IGP-M da Fundação Getúlio Vargas.
3.    REEQUILÍBRI0    ECONÔMICO-FINANCEIRO:    Na   hipótese   de    sobrevirem    fatos    imprevisíveis,    ou

previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado,
ou  ainda,  em  caso  de  força  maior,  caso  fortuito  ou  fato  do  príncipe,  configur-ando  álea  econômica
extraordinária e extra contratual, poderá, mediante procedimento administrativo onde reste demonstrada
tal situação  e termo  aditivo,  ser restabelecida a relação  que as  partes  pactuaram inicialmente  entre os
encargos do contratado e a retribuição da Administração para a justa remuneração dos produtos/serviços,
objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na forma do artigo 65,11,
``d" da Lei NQ. 8.666/93, alterada e consolidada.

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
1. Acompanhar e fiscalizar a execução do fornecimento contratado, sob o aspecto quantitativo e qualitativo,
anotando em registro próprio as falhas detectadas, e sempre que possível indicando dia, mês e ano, bem
como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade
competente para as providências cabíveis;
2. Atestar na nota fiscal/fatura a execução do objeto e o seu aceite;
3. Efetuar o pagamento à CONTRATADA do valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições
pactuados neste edital;
4.  Comunicar  prontamente  à  CONTRATADA,  qualquer  anormalidade  no  objeto  deste  instrumento  de
Contrato, caso não esteja de acordo com as especificações e condições estabelecidas;
5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da fatura de serviços da CONTRATADA;
6. Não permitir que outrem cumpra com as obrigações a que se sujeitou a licitante vencedora;
7. Prestar as informações, esclarecimentos e documentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADA,
visando ao fiel cumprimento execução do Contrato;
8. Aplicar à CONTRATADA as sanções e penalidades regulamentares e contratuais, após o procedimento
administrativo, garantidos o direito à prévia e ampla defesa e ao contraditório;
9. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com as cláusulas
contratuais e os termos de sua proposta.
10. Proporcionar-à CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das obrigações
decorrentes  do  Termo  Contratual,  inclusive  com  o  fornecimento  do  objeto  do-  certame,  consoante
estabelece a Lei Federal m 8.666/1993 e suas alterações.
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solicitar providências da coNTRATADA, que atenderá ou justificará de imediato.       -
12. Notificar a CONTRATADA, de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto contratual.
13. Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento.
14.  Exigir  o  cumprimento  de  todos  os  compromissos  assumidos  pela  Contratada,  de  acordo  com  as
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta.
15.  Notificar  a  Contratada,  por  escrito,  sobre  imperfeições,  falhas  ou  irregularidades  constatadas  nos
serviços prestados, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias.
16.  Exigir  da  Contratada,  a  qualquer  tempo,  documentação  que  comprove  o  correto  e  tempestivo
pagamento de todos encargos previdenciários, trabalhistas, fiscais e comerciais decorrentes da execução
deste Contrato.
17. Receber o objeto do contrato, através do Setor responsável por seu acompanhamento e fiscalização, em
conformidade com o art. 73, 11, da Lei nQ 8.666/93.

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

1-Entregar  os   produtos/serviços   objeto   do   Contrato   de   conformidade   com   as   condições   e   prazos
estabelecidos neste Edital, no Termo Contratual e na proposta vencedora do certame;
2. Executar o objeto em conformidade com as condições deste instrumento.
2. Manter durante toda a execução contratual, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
3. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do
contrato  em  que  se  verificarem  vícios,  defeitos  ou  incorreções  resultantes  da  entrega  ou  de  materiais
empregados,   e  Tesponderá   por   danos   causados   diretamente    a   terceiros   ou   a   CONTRATANTE,
independe~ntemente  da  comprovação  de  sua  culpa  ou  dolo  na  execução  do  contrato,  não  podendo  ser
arguido para efeito de exclusão ou redução de sua responsabilidade o fato de o Consórcio Público de Saúde
da lbiapaba-Cpsl proceder à fiscalização ou acompanhar a execução contratual
4.  Responder  perante  o  Consórcio  Público  de  Saúde  da  lbiapaba-Cpsl,  mesmo  no  caso  de  ausência  ou
omissão  da  FISCALIZAÇÃO,  indenizando-a  devidamente  por  quaisquer  atos  ou  fatos  lesivos  aos  seus
interesses, que possam interferir na execução do Contrato, quer sejam eles praticados por empregados,
prepostos _ou mandatários seus. A responsabilidade se estenderá à danos causados a terceiros, devendo a
CONTRATADA adotar medidas preventivas contra esses danos, com fiel observância das normas emanadas
das autoridades competentes e das disposições legais vigentes;
5. Responder, perante as leis vigentes, pelo sigilo dos documentos manuseados, sendo que a CONTRATADA
não   deverá,   mesmo   após   o   término   do   CONTRATO,   sem   consentimento   prévio   por   escrito   da
CONTRATANTE, fazer uso de quaisquer documentos ou informações especificadas no parágrafo anterior,
a não ser para fins de execução do CONTRATO;
6. Pagar seus empregados no prazo previsto em lei, sendo também de sua responsabilidade o pagamento
de todos os tributos  que,  direta  ou  indiretamente, incidam sobre  a prestação  dos serviços  contratados
inclusive  as  contribuições  previdenciárias  fiscais  e  parafiscais,  FGTS,  PIS,  emolumentos,  seguros  de
acidentes  de  trabalho  etc,  ficando  excluída  qualquer  solidariedade  do  Consórcio  Público  de  Saúde  da
lbiapaba-Cpsl  por  eventuais  autuações  administrativas  e/ou judiciais  uma vez  que  a  inadimplência da
CONTRATADA,  com  referência  às  suas  obrigações,  não  se  transfere  ao  Consórcio- Público  de  Saúde  da
lbiapaba-CPSI;
7.  Disponibilizar, a qualquer tempo, toda documentação  referente  ao  pagamento  dos tributos,  seguros,
encargos sociais, trabalhistas e previdenciários relacionados com o objeto do CONTRATO;
8. Responder, pecuniariamente, por todos os danos e/ou prejuízos que forem causados à União, Estado,
Município ou terceiros, decorrentes da prestação dos serviços;
9.  Respeitar  as  normas  de  segurança  e  medicina  do  trabalho,  previstas  na  Consolidação  das  Leis  do
Trabalho e legislação pertinente;
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10.  Responsabilizar-se pela adoção das medidas necessárias à proteção ambiental e às precauções para
evitar a ocorrência de danos ao meio ambiente e a terceiros, observando o disposto na legislação federal,
estadual e municipal em vigor, inclusive a Lei n9 9.605, publicada no D.0.U. de 13/02/98;
11.  Responsabilizar-se  perante  os  órgãos  e  representantes  do  Poder  Público  e terceiros  por eventuais
danos ao meio ambiente causados por ação ou omissão sua, de seus empregados, prepostos ou contratados;
12. Manter durante toda a execução do serviço, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
13.Aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimo e supressões até o limite fixado nos parágrafos
do art. 65, da Lei n° 8.666/93 e suas alterações posteriores.
14  -  Manter nos  locais  dos  serviços  um  "Livro  de Ocorrências",  onde  serão  registrados  diariamente  o
andamento dos serviços e os fatos relativos à execução dos serviços. Os registros feitos receberão o visto
da CONTRATADA e da FISCALIZAÇÃO do Consórcio Público de Saúde da lbiapaba-CPSI. As vias deverão ser
semanalmente destacadas e encaminhadas para arquivamento na pasta de contrato do Consórcio Público
de Saúde da lbiapaba-Cpsl e da Contratada, ficando na sala técnica do canteiro de obràs a 3a via pertencente
ao livro de ocorrência. As justificativas apresentadas para subsidiar as alterações do contrato devem estar
inseridas no livro de ocorrência na data de sua ocorrência anexando os registros no pedido.
15.   Atender   às   normas   da   Associação   Brasileira   de   Normas   Técnicas   (ABNT)   e   demais   normas
internacionais pertinentes ao objeto contratado;
16. Responsabilizar-se pela conformidade, adequação, desempenho e qualidade dos serviços e bens, bem
como de cada material, matéria-prima ou componente individualmente considerado,_mesmo que não sejam
de sua fabricação, garantindo seu perfeito desempenho;
17.         Apresentar, caso a coNTRATADA seja obrigada pela legislação pertinente, Elaboração de laudos de
saúde ocupacional e de segurança do trabalho, em conformidade com a legislação em vigor, devendo ainda
ter a periodicidade de envio dos eventos 2220 e 2240 do SST junto ao esocial em conformidade com o
decreto  nQ  8.373/2014  pelo  sistema  de  escrituração  digital  das  obrigações  fiscais  previdenciária  e
trabalhista, esocial;

DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

1. Adota-se como critério de justiça e obediência ao princípio jurídico da razoabilidade, o escalonamento e
tipificação de eventos sancionáveis em editais de pregão, abaixo descritos, garantindo o direito de exercício
prévio de ampla defesa nos processos de sancionamento com o impedimento de licitar e contratar com a
União, Estados, Distrito Federal e Municípios, atendendo a recomendação constante no subitem 9.5.1.1 do

n    Acórdão TCU/Plenário n91.793/2011, art. 7° da Lei 10.520/2002, com respectivos prazos de duração:
EVENTOS: SANÇÕES QUE SERÃO APLICADAS:

1-   Forjar   a   classificação   como   microempresa   ou
1. Impedimento de licitar pelo período  de,  no  mínimo,  1empresa    de    pequeno    porte    para    obtenção    de

tratamento favorecido em licitações incentivadas ou (um) ano. Acórdão TCU/PL nQ 3074/2011.
não.

11-  Descumprir  prazos  estabelecidos  pelo  pregoeira
2.  Impedimento  de licitar pelo  período de,  no  mínimo, 4durante    a    sessão    de    licitação    para    qualquer

manifestação  na  sessão  pública,  gerando  tumulto  e (quatro) meses.
atrasos no certame.
111-   Desistir  do  lance,   sem  justificativa,   durante  a

3, Impedimento  de licitar pelo  período  de,  no  mínimo,  6
sessão pública ou não mantiver a proposta na fase de

(seis) meses.aceitação.

IV-    Não    apres.entar    ou    deixar    de    apresentar 4, Impedimento de  licitar pelo  período  de,  nc) mínimo,  6
documentação    solicitada    no    edital    na    fase    de

(seis) meses.aceitação da proposta, habilitação ou na ccmtratação.
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V- Apresentar proposta comercial em desacordo com
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5.  Impedimento  de licitar pelo  período de,  no  mínimo,  1o  Edital, `ocasionando  a  frustação  do  certame  em
(um) ano.qualquersentido.

VI-Apresentar documentação falsa durante a licitaçã
8.    Impedimento de  licitar pelo  periodo de no  mínimo  5
(cinco) anos.

ou contratação.  . 9.    Comunicar ao Ministério público Estadual e ou Federal

para apurações de sanções de ordem penal.

VII-Não manter as condições habilitatórias durante a 8. Impedimento de licitar pelo período de, no mínimo,  6
execução.do contrato . (seis) meses.

VIII-  Não retirar a  nota de empenho/não assinatura
ii.  Impedimento de licitar pelo período de, no mínimo, 1
(um) ano.

da Ata. i2.  Multa de, no mínimo, 10% (dez por cento) do valor do
contrato/nota de empenho.

IX-  Entregar  o  objeto  fora  do  prazo  estabelecido  no

i3.  Advertência
i4.  Multa de, no mínimo, 0,5 %  (meio por cento) por dia
de   atraso,   aplicada   sobre   o   valor   do   material   não

edital e termo de referência. fomecido, limitada a 20 (vinte) dias. Após o vigésimo día

poderá  ser  considerada  inexecução  total  ou  parcial  do
objeto.

X-  Não  efetuar a troca  do  objeto,  quando  notificado,

i6.  Advertência;
i7.  Impedimento de licitar pelo período de, no mínimo, 1
(um) ano.durante a contratação. i8.  Multa de, no mínimo,10% (dez por cento) do valor do-
contrato/nota de empenho.

XI-Substituir o objeto fora do prazo estabelecido.

i8.  Advertência
ig.  Multa de, no mínimo, 0,5% (meio por cento) por dia de
atraso, aplicada sobre o valor do material não substituído,
limitada a 20 (vinte) dias. Após o vigésimo dia poderá ser
considerada inexecução total ou parcial do objeto.

XII-  Deixar  de  realizar  ou  atrasar  a  instalação  ou
2i.  Advertência
22.  Impedimento de licitar pelo período de, no mínimo, 6

montagem do (s) equipamento (s) quando previsto no (seis) meses.
edital e termo de referência. 23.  Multa de, no mínimo, 0,5% (meio por cento) por dia de

atraso, aplicada sobre o valor do equipamento.

XIII-    Deixar   de    entregar   documentação   original 21. Multa de, no mínimo,10°/o (dez por cento) do valor do
exigida     neste     Edital     durante     a     licitação     ou contrato/nota de  empenho/valor total estimado para o
contratação, item ou lote.

XIV- Comportar-se de modo inidôneo na licitação ou
24.  Impedimento de licitar pelo período de, no mínimo, 2contratação,  causando  prejuízo  a  Administração  ou
(dois) anos.demonstrando  ofensa  ao  ordenamento  jurídico,  ao 25.  Multa de, no mínimo, 10% (dez por cento) do valor do

regramento do edital, aos licitantes, à Administração contrato/nota de empenho.
e à sociedade.

XV-   Cometer   fraude   fiscal   durante   a   licitação   oucontratação.

27.  Impedimento de licitar por 5  (cinco) anos.
28.  Multa de, no mínimo, 10% (dez por cento) do valor do
contrato/nota de empenho.
29.  Comunicar    ao    Ministério    Público    Federal    e    ou
Estadual.

XVI-   Não   recompor   níveis   de   serviços   acordados,

27. Impedimento de licitar com o Cpsl  pelo período de, noquando    esgotados    os    sancionamentos    próprios,
regulares  e  inerentes  aos  monitoramentos  técnico-

mínimo, 1 (um) ano.
operacional    e    administrativo    do    gerenciamento
contratual.
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XVII-Deixar de executar qualquer obrigação pactuada
28. Impedimento de licitar com o Cpsl i]or, no mínimo, 2

ou prevista em lei e no edital da presente licitação, em
(dois) anos.que não se comine outra penalidade.

XVIII-Não celebrar contrato, em convocação dentro do 29.  Impedimento  de Licitar com  o  CONSÓRCIO  PÚBl.ICO

prazo de validade de proposta. DE SAÚDE DA IBIAPABA por, no mínimo, 1(um) ano.

XIX-  Inexecução total,  previsto  na  Lei  8666/93  e  Lei

32.  Impedimento  de  licitar  com  o  CONSÓRCIO  PÚBLICO
DE  SAÚDE  DA  IBIAPABA-  Cpsl  por,  no  mínimo,  2  (dois)
anos.

10.520/2002. 33.  Multa de, no  mínimo, 20%  (vinte por cento) sobre o
valor do contrato/nota de empenho ou valor da parcela.

XX-   Inexecução   parcial   do   objeto   previsto   na   Lei
34.  Impedimento de licitar com o Cpsl por, no mínimo,  1
(um) ano.

8666/93 e Lei 10.520/2002. 35.  Multa  de,  no  mínimo,  10%  (dez  por  cento)  sobre  o
valor correspondente a parte não exeõutada.

XXI-   Denegrir   6u   caluniar   equipes   técnica   e   do

34. Impedimento de licitar com a Administração Pública
pregoeira,   bem   como   pessoas   que   integram   os
processos  do   CPSI,  em  razão  de   denúncias  sob  a
acusação   de   direcionamento   de   certame,   sem   a Federal,  Estadual,  Municipal,  pelo  período  de  5  (cinco)
apresentação      de      provas      peitinentes      ou      a ano.
apresentação   de   provas   infundadas,   em   processo
administrativo instaurado.

XXII-   Cometer   fraude   fiscal   no   recolhimento   de
35. Declaração de inidoneidade

quaisquer tributos.
XXIII-   Demonstrar   não   possuir   idoneidade   para

36. Declaração de inidoneidadecontratar  com  a Administração  em  virtude  de  atos
ilícitos praticados.

XXIV-     Frustrar     ou     fraudar,     mediante     ajuste, 4i.  Multa  de  até  20%  do  faturamento  bruto  do  último
exercício    anterior   ao    da    instauràção    do    processo

combinação ou qualquer outro expediente, o caráter administrativo.
competitivo de procedimento ticitatório público. 42.  Publicação extraordinária da decisão condenatória.

XXV-  Impedir,  perturbar ou fraudar a  realização  de
43.  Multa  de  até  20%  do  faturamento  bruto  do  último
exercício    anterior   ao    da    instauração    do    processo

qualquer ato de procedimento licitatório público. administrativo.
44.  Publicação extraordinária da decisão condenatória.

XXVI- Criar, de modo fi.audulento ou irregular, pessoa 43.  Multa  de  até  20%  do  faturamento  bruto  do  último
exercício    anterior    aci    da    instauração    do    processo

j.urídica   para   participar   de   licitação   pública   ou administrativo.
celebrar.contrato administrativo; 44.  Publicação extraordinária da decisão condenatória.

XXVII- Manipular ou fraudar o  equilíbrio econômico-
45.  Multa  de  até  20%  do  faturamento  bruto  do  último
exercício    anterior   ao    da    instauração    do    processo

financeiro dos contratos celebrados administrativo.
com a administração pública 46.  Publicação extraordinária da decisão condenatória.

2.   Serão   considerados   injustificados   os   atrasos   não   comunicados   tempestivamente   e   indevidamente
fundamentados, e a aceitação da justificativa ficará a critério do Consórcio Público de Saúde da lbiapaba-CPSI,

que deverá examinar a legalidade da conduta da contratada. Comprovado impedimento ou reconhecida força
maior, devidamente justificado e aceito pelo Consórcio Público de Saúde da lbiapaba-CPSI, a licitante vencedora
ficará isenta das penalidades mencionadas.
3.  Na hipótese da multa atingir o  percentual de  10°/o  (dez por cento)  sobre  o valor do contrato, CONSÓRCIO
PÚBLIC0 DE SAÚDE DA IBIAPABA, poderá proceder a rescisão unilateral do compromisso, hipótese em que a
vencedora também se sujeitará às sanções administrativas previstas neste Edital. Na ocorrência de falha maior

poderá  taribém  ser  aplicada  a  penalidade  de  Declaração  de  ldoneidade  para  licitar  ou  contratar  com  a
Administração Pública, prevista no art. 7Q da Lei nQ 10.250/2002.
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®SAÚDE DA IBIAPABA ou cobradas diretamente da pessoa penalizada, amigável ou judicialmente, e poderão ser

aplicadas cumulativamente às demais sanções previstas neste Edital.
5. 0 licitante/contratado será informado que está passível da aplicação da sanção e terá o direito de exercer a
defesa  prévia  no  prazo  de  05(cinco)  dias  úteis  a  contar  da  sua  notificação,  podendo  ocorrer  a  juntada  de
documentos, confôrme disposto no art. 38 da Lei nQ 9.784/1999.
5.1. Transcorrido o prazo de  defesa prévia  com  ou sem manifestação,  o processo  será  encaminhado para as
análises devidas e para posterior decisão sobre a aplicação da sanção pela autoridade superior.
6. As multas serão recolhidas em favor da Contratante, no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente, ou, quando for o caso, inscritas na Dívida
Ativa e cobradas judicialmente.
7. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas.ou, no caso das multas,
cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.

DA RESCISÃO CONTRATUAL

1. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se houver uma das ocorrências prescritas
nos artigos 77 a 81 da Lei ng 8.666/93, de 21/06/93;
1.1. A Rescisão de contrato poderá ser:
a) Determinada por ato unilateral e escrito da contratante, nos casos enumerados nos incisos 1 a XIl e XVIl
do  art.  78  da  lei  8.666/93,  notificando-se  a  contratada  com  antecedência  mínima  de  30  (trinta)  dias,
observado o disposto no art.109, ``1'', letra "e", da mesma lei;
b) Amigável, por acordo entre as partes, caso haja conveniência para a contratante, reduzida a termo no
Processo Administrativo,  desde  que,  cumprido  o  estabelecimento  no  §  1Q  do  art.  79  da  Lei  8.666/93;  c)
Judicial, nos termos da legislação vigente.
1.2.  A  Rescisão  administrativa  ou  amigável  será  precedida  de  autorização  escrita  e  fundamentada  da
autoridade competente;
1.3.  Os  ca.sos  de  rescisão   contratual  serão  formalmente  motivados  nos  autos  do  processo,  ficando
assegurado o contraditório e ampla defesa.
2. Constituem motivo para rescisão do Contrato:
a) 0 não-cumprimento de cláusulas contratuais, especificações e prazos;
b) 0 cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e prazos;

r`-à)oâs':rnvt:foãsooduof:::eccl:::i:::tso;i::â:::t:p#aTionsi,straçãoacomprovaralmposs,b,l,dadedaconclusão
d) 0 atraso injustificado do início de serviço sem justa causa e prévia comunicação à Administração;
e) A paralisação do serviço ou do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação à Administração;
f) 0 desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a
sua execução, assim como as de seus superiores;
g) 0 cometimentõ reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do parágrafo primeiro do artigo
67 da Lei nQ 8.666, de 21 de junho de 1993;
h) A decretação da falência ou instauração da insolvência civil;
i) A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado;
j) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que prejudique a execução
do Contrato;
k) Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento justificadas e determinadas pela
máxima  autoridade  Administrativa  a  que  está  subordinado  o   contratante  e  exaradas  no  processo
Administrativo a que se refere o Contrato;
1) A supressão, por parte da Administração, dos materiais, acarretando modificações do valor inicial do
Contrato além do limite permitido no parágrafo primeiro do artigo 65 da Lei nQ 8.666, de 21 de junho de
1993 em caso de não concordância por parte da empesa;
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m) A suspensão de sua execução por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 (cento e
vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda
por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de
indenizações  pelas  sucessivas  e  contratualmente  imprevistas  desmobilizações  e  mobilizações  e  outras
previstas, assegurado ao contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das
obrigações assumidas até que seja normalizada a situação;
n)  A ocorrência de caso  fortuito  ou força maior,  regularmente comprovada,  impeditiva da execução do
contrato;
o) 0 descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejui'zo das sanções penais cabíveis;
p) 0 reconhecimento dos direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77
desta Lei;

q) A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão ou
transferência, total ou parcial da posição contratual, bem como a fúsão, cisão ou incorporação, que implique
violação da Lei de Licitações ou prejudique a regular execução do contrato.

®:.AA:i£:aDnEteESDd:vce:R:bus:#a:eacontratadadeveobsewarefazerobservar"orseusfornecedorese
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subcontratados,  se  admitida  subcontratação,  o  mais  alto  padrão  de  ética  durante  todo  o  processo  de
licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. Para os propósitos deste item, definem-se as
s eguintes práticas :
a) "prática-corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o
objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato;
b)  "prática fi.audulenta'':  a falsificação  ou  omissão  dos fatos, com o objetivo  de influenciar o processo de
licitação ou de execução de contrato;
c) ``prática conluiada'': esquematizar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais licitantes, com ou sem o
conhecimento  de  representantes  ou  prepostos  do  órgão  licitador, visando  estabelecer preços em níveis
artificiais e não-competitivos;
d) ``prática coercitiva":  causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua
propriedade,  visando  influenciar  sua  paiticipação  em  um  processo  licitatório  ou  afetar  a  execução  do
contrato.
e) "prática obstrutiva":
(1) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos representantes
do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de
prática pre_vista neste subitem;
(2)  atos  cuja  intenção  seja  impedir  materialmente  o  exercício  do  direito  de  o  organismo  financeiro
multilateral promover inspeção.
2.  Na  hipótese  de  financiamento,  parcial  ou  integral,  por  organismo  financeiro  multilateral,  mediante
adiantamento  ou  reembolso,  este  organismo  imporá  sanção  sobre  uma  empresa,  para  a  outorga  de
contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento,  constatar o envolvimento da empresa,
diretamente ou por meio  de  um agente,  em práticas corruptas,  fraudulentas, conluiadas,  coercitivas ou
obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um contrato financiado pelo organismo.
3. Considerando os propósitos dos itens acima, a licitante vencedora como condição para a contratação,
deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente,
por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo
financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato
e todos os documentos e registros relacionados à licitação e à execução do contrato.
4. A contratante, -garantida a prévia defesa, aplicará as sanções administrativas pertinentes, previstas em
lei,  se  comprovar  o  envolvimento  de  representante  da  empresa  contratada  em  práticas  corruptas,
fraudulentas, conluiadas ou coercitivas, no decorrer da licitação ou na execução do contrato financiado por
organismo financeiro multilateral, sem prejuízo das demais medidas administrativas, criminais e cíveis.
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DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
1. A CONTRATADA se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as
obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
2.  0  presente  co.ntrato  tem  seus  termos  e  sua  execução  vinculada  ao  edital  de  licitação  e  à  proposta
licitatória.

3. A CONTRATANTE se reserva o direito de fazer uso de qualquer das prerrogativas dispostas no art. 58 da
Lei N9. 8.666/93, alterada e consolidada.
4. 0 presente contrato poderá ser alterado unilateralmente pelo Cpsl ou por acordo das partes, com as
devidas justificativas, nos casos previstos na Lei N9. 8.666/93.
5. A inadimplência  da CONTRATADA com  referência aos  encargos trabalhistas,  fiscais  e  comerciais  não
transfere a CONTRATANTE a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do contrato
ou         restringir         a         regu larização         e         o         uso         dos         b e ns         p ela         Admini stração.
6. A CONTRATADA, na execução do contrato, sem prejuízo das responsabilidades contratuais e legais, não

poderá subcontratar partes do contrato sem a expressa autorização da Administração.
17.7. 0 Consórcio Público de Saúde da lbiapaba-CPSI, rejeitará, no todo ou em parte, os bens entregues em
desacordo   com   os   termos   do   termo   de   referência,   da   proposta   de   preços   e   deste   contrato.
17.8.   Integram   o   presente   contrato,   independente   de  transcrição,   todas   as   peças   que   formam   o

procedimento licitatório e a proposta de preços adjudicada.
17.9. A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada pelos fiscais de contrato do Consórcio Público
de Saúde da lbiapaba-CPSI„ de acordo com o estabelecido no art. 67 da Lei NQ. 8.666/93.

DO FORO

1- Fica eleito o foro da Comarca de TIANGUÁ, Estado do Ceará, para dirimir toda e qualquer controvérsia
oriunda do presente edital, que não possa ser resolvida pela via administrativa, renunciando-se, desde já,
a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.
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CONTIUTO N9.
CONTRAT0  QUE  FAZEM  ENTRE  SI  0  CONSÓRCIO
PÚBLICO  DE  SAÚDE  DA  IBIAPABA  -  CPSI,  E  DO
OUTR0   LAD0   A   EMPRESA
ASSIM PARA 0 FIM QUE A SEGUIR DECLARAM:

0 CONSÓRCIO PÚBLICO DE SAÚDE DA IBIAPABA - CPSI, pessoa jurídica de direito público interno, com
sede  a
representado pelo (a)

Ceará,  inscrita  no  CNP]/MF  sob  o  nQ

portador(a) do CPF nQ.
doravante  denominado  de  CONTRATANTE  e,  do  outro  lado,  a  empresa

CPF nQ.

inscrita no  CNpj  sob  o  nQ. representada por

neste  ato

com  sede  à
portador(a)

ao fim assinado, doravante denominada de CONTRATADA, de acordo com o
Edital  de  PREGÃO  PRESENCIAL  N9. em  conformidade  com  o  que  preceitua  a  Lei  Federal  nQ.
8.666/93, de 21 de junho de 1993 e suas alterações posteriores, a Lei Federal nQ 10.520/02, de 17 de julho
de  2002, supletivamente pelos princípios da Teoria Geral dos  Contratos  e disposições de  Direito  Privado,
bem como mediante as seguintes cláusulas e condições:

CLÁuSuLA pRIMElm - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
1.1-  Fundamenta-se  este  contrato  no  PREGÃO  PRESENCIAL  NQ disposições da Lei  Federal nQ
10.520, de 17/07/2002 -Lei que Regulamenta o  Pregão, pelo  Decreto nQ 3.555, de 08/08/2000, alterados

pelos  Decretos  nQ  3.693,  de  20/12/2000  e  n9  3.784,  de  06/04/2001,  Decreto  nQ  5.450,  de  31/05/2005,
Decreto  Municipal  nQ  077/2017  de  23  de  Agosto  de  23017  e  tem  como  subsidiaria  a  Lei  nQ  8.666,  de
21/06/1993 e alterações posteriores -Lei de Licitações, Lei nQ 8.078, de 11/09/1990 -Código de Defesa do
Consumidor-, Decreto ng 6.204/07, Leis Complementares n9123 de  14 de dezembro de 2006,147 de 07 de
Agosto de 2014,155/2016, de 27 de outubro de 2016, Lei Federal 12.440 de 07 de julho de 2011 que altera
o título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho e demais normas pertinentes e, ainda, pelas disposições
estabelecidas no piesente contrato.

CLAUSULA SEGUNDA - D0 0B|ETO

6Ê.é-pEg,3TTZEAEfDTOAsÇÃp°ARADEREET,iE5âàDPEATúRSEsáÂgâ,%LÓDGE,cossERDVÉs?,âADMOÉSDi£8s
ATENDIMENTOS  DE  PACIENTES  ASSISTIDOS  PELA  POLICLÍNICA  DR.  FRANCISCO  EDVALD0
COELHO MOITA, DE RESPONSABILIDADE DO CONSÓRCIO PÚBLICO DE SAÚDE  DA IBIAPABA-
CPSI,  DE ACORD0  COM AS  ESPECIFICAÇÕES  E  QUANTIDADES CONSTANTES  NO TERM0  DE  REFERÊNCIA
ANEXO  1,  DESTE  EDITAL.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇ0
3.1-A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA pela execução do objeto deste contrato o valor global de RS

),    sujeito as incidências tributárias normais sujeito
as incidências tributárias normais, e, em conformidade com o processo licitatório de Pregão Presencial N.9

CLÁUSULA OUARTA -DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
4.1. As despesas decorrentes do contrato a ser celebrado com a licitante vencedora, correrão por conta da
dotação orçamentária nQ:

diretamente arrecadados ou transferidos do CPSI.

elemento de despesa:
sub elemento de despesa:
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UÁUSULA QUINTA -DA VIGÊNCIA DO CONTRATO
5.1-  0  Consórcio  Público  de Saúde da  lbiapaba-CPSI, assinará contrato com o vencedor desta licitação, no
prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data da convocação expedida po+ esse órgão, sob pena
de decair do direitõ à contratação, podendo ser prorrogada somente uma vez, quando solicitado pela parte,
desde que ocorra motivo justificado e aceito pelo Contratante.
5.2- Caso o licitante vencedor se recuse injustificadamente a assinar o contrato ou não apresente situação
regular no ato da assinatura do mesmo, a autoridade superior deverá extinguir os efeitos da homologação e
da adjudicação através  do ato de rescisão e retornará os autos do processo o  Pregoeiro, sem prejuízo da
aplicação das sanções cabíveis.
53-  0  Pregoeiro  retornará  as  atividades  de  seleção  de  melhor  proposta  e  conv-ocará  outro  Ucitante,
observada a ordem de qualificação e classificação, para verificar a suas condições de habilitação, e assim
sucessivaménte.
5.4-0 licitante que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar
de entregar a documentação exigida neste edital ou apresentar documentação fàlsa, ensejar o retardamento
ü execução de seu objeto, não mantiver a proposta, fàlhar ou ffaudar na execução do contrato, comportar-
se de modo inidôneo ou cometer ffaude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com Consórcio Público
de Saúde da lbiapaba-Cpsl e será descredenciado no cadastro do CPSI, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem
prejuízo das. multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais.
5.5- 0 Contrato terá vigência de 12  Ídozel meses. a partir da data de sua assinatura, podendo ter a sua
duração prorrogada, nos casos previstos de acordo com o art. 57 e incisos da lei Federal nQ. 8.666/93, e, com
vantagens para o CPSI.

CLÁUSULA SEXTA -DA FISCALIZAÇÃO E DAS ALTERAÇÕES DO CONTRATO              -
6.1.   A   FISCALIZAÇÃO   da   execução   dos   serviços   será   feita   pela   CONTRATANTE,   através   de   seus
representantes,  equipes  ou  grupos  de  trabalho,  de  forma  a  fàzer  cumprir  rigorosamente  os  detalhes
executivos, as especificações, os prazos, as condições do Edital, a PROPOSTA DE PREÇOS e as disposições do
Contrato.
§1Q - Fica reservado à FISCALIZAÇÃO  o direito e a autoridade para resolver, no local, todo e qualquer caso
singular, duvidoso ou omisso não previsto no  Edital, nas Especificações, nos Detalhe§ Executivos, nas Leis,
nas Normas da CONTRATANTE, nos  Regulamentos e em tudo mais que, de qualquer forma, se relacione,
direta ou indiretamente, com os serviços em questão e seus complementos, ouvida a autoridade do órgão.

o:)29R_e:e:t:::toeáoai:dqajae,Sqpueecrifií:re:,nat|edàeFisácâ:Iaifdçaâ::ounãoespecif,cadoeest,pu,aroprazoparaasua
retirada;
b)  Exigir a substituição  de  técnico,  mestre  ou  operário  que  não  responda técnica  e  disciplinarmente  às
necessidades do serviço, sem prejuízo do cumprimento dos prazos e condições contratuais;
c)  Decidir quanto `a aceitação de  material "similar"  ao  especificado,  sempre  que  ocorrer motivo  de  força
maior;
d) Exigir da CONTRATADA, o cumprimento integral do estabelecido no edital,.
e) Indicar à CONTRATADA, todos os elementos indispensáveis ao início dos serviços, dentro do prazo de 05
(cinco) dias, a contar da data de emissão da Ordem de Execução de Serviços;
f) Esclarecer prontamente as dúvidas que lhe sejam apresentadas pela CONTRATADA;
g) Expedir, por escrito, as determinações e comunicações dirigidas à CONTRATADA;   -
h) Autorizar as providências necessárias junto a terceiros;
i) Promover, com a presença da CONTRATADA, as medições dos serviços executados.

j) Transmitir, por escrito, as instruções e as modificações dos detalhes executivos que porventura venham a
ser feita, bem como alterações de prazos e de cronogramas;
k)  Dar a CONTRATANTE  imediata ciência dos fatos  que possam levar à aplicação  de penalidades contra a
CONTRATADA ou mesmo à rescisão do Contrato;
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m) Examinar os livros e registros.
§39  -A substituição  de  qualquer integrante  da  equipe técnica  da  CONTRATADA,  durante  a execução  dos
serviços, dependerá da aquiescência da FISCALIZAÇÃO quanto ao substituto apresentado.
§4Q -Com relação ao ``Diário de Ocorrência'', compete à FISCALIZAÇÃO:
a) Pronunciar-se sobre a veracidade das anotações feitas pelo licitante contratado;
b) Registrar o andamento dos serviços, tendo em vista os detalhes executivos, as especificações, os prazos e
cronogramas;
c) Fazer observações cabíveis, decorrentes dos registros da CONTRATADA no referido Diário;

`.     d) Dar solução às consultas feitas pela coNTRATADA, seus prepostos e sua equipe,.
e) Registrar as restrições que pareçam cabíveis quanto ao andamento dos trabalhos ou ao procedimento da
CONTRATADA, seus prepostos e sua equipe;
f)  Determinar as  providências  cabíveis para o  cumprimento  dos  detalhes  executivos  e  especificações;  g)
Anotar os fatos ou observações cujo registro se faça necessário.
6.2 - Alterações do Contrato original que venham a ser necessária serão incorporadas ao Contrato durante

Cl

sua vigência, mediante Termos Aditivos com as devidas justificativas, nos seguintes casos:
I -unilateralmente pela CONTRATANTE:
a.  Quando,  por  sua  iniciativa,  houver  modificações  dos  detalhes  executivos  ou  das  especificações,  para
melhor adequação técnica do objeto;
b.  Quando  necessária  à  modificação  do  valor  contratual  em  decorrência  de  acréscimo  ou  diminuição
quantitativa de seu objeto até os limites permitidos na forma do artigo 65 da Lei n° 8.666/93, do valor inicial
do Contrato ou instrumento equivalente.
11 -por acordo entre as partes:
a. Quando houver a substituição de garantia de execução, por deliberação conjunta das partes;
b. Quando necessária à modificação do regime de execução, em fase de verificação técnica de inaplicabilidade
dos termos do Contrato original;
c. Quando necessária à modificação da forma de pagamento, por imposição de circunstância superveniente,
mantido  o  valor  inicial  atualizado,  vedada  à  antecipação  do  pagamento  com  relação  ao  Cronograma
Financeiro fixado, sem correspondente contraprestação da execução do objeto.
6.3.  Os serviços adicionais  cujos  preços unitários  não  são  contemplados  na Propostà inicial serão  fixados
mediante acordo entre as partes, respeitando os limites estabelecidos na letra "b", do inciso 1.
6.4.  No  caso  de  supressão  de  parte  do  objeto  do  Contrato,  se  a  CONTRATADA já  houver  adquirido  os
materiais, ou se já os tiver adquirido e posto nos locais de trabalhos, este deverão ser pagos pelos custos de
àquisição,  transporte  e  outros  regularmente  comprovados  e  monetariamente  corrigidos,  podendo  caber
indenização   por   outros   danos,   eventualmente   decorrentes   da   supressão,   desde   que   regularmente
comprovados.
6.5. Quaisquer tributos  ou encargos legais criados, alterados  ou extintos após a data de apresentação  da
PROPOSTA DE PREÇOS, de comprovada repercussão nos preços contratados, implicarão na revisão desses,
para mais ou para menos, conforme o caso.
6.6.   Em   havendo   alteração   unilateral   do   Contrato   que   aumente   os   encargos   da   CONTRATADA,   a
CONTRATANTE deverá restabelecer, por aditamento, o equilibrio Econômico-Financeiro inicial.
6.7. A CONTRATADA se obriga a aceitar,  nas mesmas condições contratuais,  os  acréscimos ou supressões
que se fizeram necessários na contratação, nas formas do artigo 65 da Lei n° 8.666/93, do valor inicial do
Contrato.
6.8. Durante todo  o período  de execução do Contrato  será exercida estrita observância ao  equilíbrio dos
preços fixad-os no n-este Contrato em relação à vantagem originalmente ofertada pela empresa vencedora, de
forma a evitar que, por meio de termos aditivos futuros, o acréscimo de itens com preços supervalorizados
ou   eventualmente   a   supressão   ou   modificação   de   itens   com   preços   depreciados   viole   princípios
administrativos.
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7.1.  0  pagamento  do  preço  contratual  deverá  guardar  estreita  relação  com  a  execução  dos  serviços
contratados  e  apresentação  de  seus  efeitos  ou  resultados  nos  termos  estabelecidos  nos  documentos  da
licitação em especial no Cronograma.
7.2. Os pagamentos dos serviços serão feitos conforme medição da Ordem de Serviço emitida pelo Consórcio
Público  de Saúde da  lbiapaba, pela CONTRATANTE, em moeda legal e corrente no  País,  através de ordem
bancária em parcelas compatíveis com o Cronograma de execução, contra a efetiva execução dos serviços e
apresentação   de  seus   efeitos,  tudo   previamente  atestado   pelo   setor  competente  da  CONTRATANTE,
mediante apresentação dos seguintes documentos:
I - Notas Fiscais de Serviços/Fatura;
11  -  Cópias  das  Guias  da  Previdência  Social-GPS  e  de  Recolhimento  do  Fundo  de  Garantia  por Tempo  de
Serviço-FGTS, devidamente quitado, relativo ao mês da última competência vencida;
111 -Prova de Regularidade com as Fazendas Federal, Estadual, Municipal, Seguridade Social, FGTS, conforme
dispõe o Art. 29,111, da Lei nQ 8.666/93 e o Tribunal de Contas da União (Decisão 705/94-Plenário);
IV - Outros documentos relativos à prova de cumprimento dos encargos previdenciários e trabalhistas pela
CONTRATADA, nas hipóteses em que a Administração houver por necessário ou conveniente exigi-los.
7.3.   A   CONTRATADA   poderá   apresentar   a   CONTRATANTE   para   pagamento,   fatura   ou   documento
equivalente.  Recebida, a fatura ou  cobrança será examinada pela CONTRATANTE  durante,  no  máximo,  10
(dez)  dias.  No  exame  a  CONTRATANTE,  preliminarmente,  verificará  e  certificará  a  efetiva  execução  dos
serviços indicados na fatura e a regular entrega de seus efeitos. Estando tudo em ordem, o pagamento será
feito em até 20 (vipte) dias contados do vencimento do prazo de exame da fatura, sem nenhum acréscimo ou
agregado  financeiro.  Havendo  correção  a  fazer,  caso  o  pagamento  seja  efetuado  a  partir  do  159  (décimo
quinto) dia após o vencimento, a fatura retificada ou ajustada será processada como nova fatura, quanto aos
prazos aqui estabelecidos.
7.4.   Nenhum   pagamento   será   efetuado   à   CONTRATADA   enquanto   pendente   de   liquidação   qualquer
obrigação fihanceira que lhe caiba, sem prejuízo do que a referida obrigação pendente poderá ser descontada
do pagamento devido pela CONTRATANTE, pagando-se então, apenas o saldo, se houver.
7.5-Serão retidos na fonte os demais tributos e contribuições sobre os pagamentos efetuados, utilizando-se
as alíquotas previstas para cada tipo de serviço, conforme legislação.
7.6. Havendo atraso no pagamento, a CONTRATADA terá direito à percepção de juros à taxa de 1% (um por
cento)  ao  mês,  calculado  pro-rata  dia.  Não  haverá  atualização  monetária  em  decorrência  de  atraso  no
pagamento, `a menos que este seja superior a um ano.
7.7. Caso a execução dos serviços se estenda por mais de um ano, os preços da proposta vencedora poderão
ser reajustados segundo índice que reflita o incremento de custos setoriais da CONTRATADA, a cada período
anual, conforme fixado na cláusula referente a reajustamento de preço.
7.8.  Todos  os  pagamentos  devidos  à  CONTRATADA  considerar-se-ão  feitos,  de  pleno  direito,  quando  os
valores   respectivos   sejam   depositados   na   Conta   Corrente,   mantida   pela   CONTRATADA   junto   ao
Banco/Agência,  valendo  a  CONTRATANTE  como  comprovantes  de  pagamento  e  como  instrumento  de
quitação, os recibos dos depósitos ou transferências bancárias.
7.9.  A  inadimplência  do  Contrato,  com  referência  aos  encargos  trabalhistas,  fiscais  e  comerciais  não
transferem à Administração Pública a responsabilidade do seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do
Contrato  ou  restringir  a  regularização  e  o  uso  das  obras  e  edificações,  inclusive  perante  o  Registro  de
lmóveis, conforme prescreve o Art.71, §19 da Lei n9 8.666/93, o entendimento do STF consubstanciado na
ADC 16 e inciso IV da Súmula 331 do TST ficando condicionado à verificação caso a ca-so.
7.10.  0  Contrato  poderá  ser  rescindido,  pela  CONTRATANTE,  unilateralmente,  por justa causa,  quando  a
CONTRATADA  deixar  de  cumprir  obrigações  trabalhistas  previstas  em  lei,  inclusive  àquelas  atinentes  à
segurança e saúde do trabalho.

CLÁUSULA 0ITAVA -DO PREÇO,  REA|USTE  E DO  REEQUILÍBRIO  ECONÔMICO  FINANCEIRO  10.1-8.1.

PREÇOS:  Os  preços  ofertados  devem  ser  apresentados  com  a  incidência  de  todos  os  tributos,  encargos
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demais despesas previsíveis que possam incidir sobre o fornecimento, inclusive a margem de lucro.
8.2.  REA)USTE:  Os valores  constantes  das propostas não  sofrerão  reajuste antes  de-decorridos  12  (doze)
meses, hipótese na qual poderá ser utilizado o índice IGP-M da Fundação Getúlio Vargas.
8.3.    REEQUILÍBRIO    ECONÔMICO-FINANCEIRO:    Na   hipótese   de   sobrevirem   fatos    imprevisíveis,   ou

previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou
ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária
e extra contratual, poderá, mediante procedimento administrativo onde reste demo_nstrada tal situação e
termo  aditivo,  ser  restabelecida  a  relação  que  as  paites  pactuaram  inicialmente  entre  os  encargos  do
contratado e a retribuição da Administração para a justa remuneração dos produtos/serviços, objetivando a
manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na forma do artigo 65,11, "d" da Lei Ng.
8.666/93, alterada-e consolidada.

og.¥gcsoumLâa::aNrAe-f,?c::izoa:::::cÇuç:::oAfocronT:=:tTc::tratado,soboaspectoqua-ntitativoequa,,tat"
anotando em registro próprio as falhas detectadas, e sempre que possível indicando dia,  mês e ano, bem
como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade
competente para as providências cabíveis;
9.2. Atestar na nota fiscal/fatura a execução do objeto e o seu aceite;
9.3. Efetuar o pagamento à CONTRATADA do valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições
pactuados neste edital;
9.4.  Comunicar  prontamente  à  CONTRATADA,  qualquer  anormalidade  no  objeto  deste  instrumento  de
Contrato, caso não esteja de acordo com as especificações e condições estabelecidas;
9.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da fatura de serviços da CONTRATADA;
20.6. Não permitir que outrem cumpra com as obrigações a que se sujeitou a licitante vencedora;
97. Prestar as informações, esclarecimentos e documentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADA,
visando ao fiel cumprimento execução do Contrato;
9.8. Aplicar à CONTRATADA as sanções e penalidades regulamentares  e contratuais, após o procedimento
administrativo, garantidos o direito à prévia e ampla defesa e ao contraditório;
9.9. Exigir o .cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com as cláusulas

®
contratuais e os termos de sua proposta.
9.10.  Proporcionar à CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das obrigações
decorrentes do Termo Contratual, inclusive com o fornecimento do objeto do certame, consoante estabelece
a Lei Federal m 8.666/1993 e suas alterações.
9.11.  Fiscalizar  o  objeto  deste  contrato  através  de  sua  unidade  competente,  podendo,  em  decorrência,
solicitar providências da CONTRATADA, que atenderá ou justificará de imediato.
9.12. Notificar a CONTRATADA, de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto contratual.
9.13. Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento.
9.14.  Exigir  o  cumprimento  de  todos  os  compromissos  assumidos  pela  Contratada,  de  acordo  com  as
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta.
9.15.  Notificar  a  Contratada,  por  escrito,  sobre  imperfeições,  falhas  ou  irregularidades  constatadas  nos
serviços prestados, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias.
9.16.  Exigir  da  Contratada,  a  qualquer  tempo,  documentação  que  comprove  o  correto  e  tempestivo
pagamento de todos encargos previdenciários, trabalhistas,  fiscais  e  comerciais decorrentes da execução
deste Contrato.
9.17. Receber o objeto do contrato, através do Setor responsável por seu acompanhamento e fiscalização, em
conformidade com o art. 73,11, da Lei nQ 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA -  DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
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10.1.  Entregar  os  produtos/serviços  objeto  do  Contrato  de  conformidade  com  as  condições  e  prazos
estabelecidos neste Edital, no Termo Contratual e na proposta vencedora do certame;
10.2. Manter durante toda a execução contratual, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
10.3. Reparár, corrígir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do
contrato  em  que  se  verificarem  vícios,  defeitos  ou  incorreções  resultantes  da  entrega  ou  de  materiais
empregados,    e    responderá    por    danos    causados    diretamente    a    terceiros    ou    a    CONTRATANTE,
independentemente da comprovação de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não podendo ser arguido
para  efeito  de  exclusão  ou  redução  de  sua  responsabilidade  o  fato  de  o  Consórcio-Público  de  Saúde  da
lbiapaba-Cpsl proceder à fiscalização ou acompanhar a execução contratual
10.4.  Responder perante  o  Consórcio  Público  de  Saúde  da  lbiapaba-CPSI,  mesmo  no  caso  de ausência ou
omissão  da  FISCALIZAÇÃO,  indenizando-a  devidamente  por  quaisquer  atos  ou  fatos  lesivos  aos  seus
interesses,  que  possam  interferir  na  execução  do  Contrato,  quer sejam  eles  praticados  por  empregados,
prepostos ou mandatários seus. A responsabilidade se estenderá à danos causados a terceiros, devendo a
CONTRATADA adotar medidas preventivas contra esses danos, com fiel observância das normas emanadas
das autoridades competentes e das disposições legais vigentes;
10.5.   Responder,   perante   as   leis   vigentes,   pelo   sigilo   dos   documentos   manuseados,   sendo   que   a
CONTRATADA não deverá, mesmo após o término do CONTRATO, sem consentimento prévio por escrito da
CONTRATANTE, fazer uso de quaisquer documentos ou informações especificadas no parágrafo anterior, a
não ser para fins de execução do CONTRATO;
10.6. Pagar seus empregados no prazo previsto em lei, sendo também de sua responsabilidade o pagamento
de  todos  os  tributos  que,  direta  ou  indiretamente,  incidam  sobre  a  prestação  dos  serviços  contratados
inclusive as contribuições previdenciárias fiscais e parafiscais, FGTS, PIS, emolumento5, seguros de acidentes
de trabalho etc, ficando excluída qualquer solidariedade do Consórcio Público de Saúde da lbiapaba-Cpsl por
eventuais  autuações  administrativas  e/ou judiciais uma vez  que  a  inadimplência  da CONTRATADA,  com
referência às suas obrigações, não se transfere ao Consórcio Público de Saúde da lbiapaba-CPSI;
10.7. Disponibilizar, a qualquer tempo, toda documentação referente ao pagamento dos tributos, seguros,
encargos sociais, trabalhistas e previdenciários relacionados com o objeto do CONTRATO;
10.8. Responder, pecuniariamente, por todos os danos e/ou prejuízos que forem causados à União, Estado,
Município ou terceiros, decorrentes da prestação dos serviços;
10.9.  Respeitar  as  normas  de  segurança  e  medicina  do  trabalho,  previstas  na  Consolidação  das  Leis  do
Trabalho e legislação pertinente;
10.10.  Responsabilizar-se pela adoção das medidas necessárias à proteção ambiental e às precauções para
evitar a ocorrência de danos ao meio ambiente e a terceiros, observando o disposto na legislação federal,
estadual e municipal em vigor, inclusive a Lei ng 9.605, publicada no D.O.U. de 13/02/98;
10.11. Responsabilizar-se perante os órgãos e representantes do  Poder Público e terceiros por eventuais
danos ao meio ambiente causados por ação ou omissão sua, de seus empregados, prepostos ou contratados;
10.12. Mantçr durante toda a execução do serviço, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
10.13.Aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimo e supressões até o limite fixado nos parágrafos
do art. 65, da Lei n° 8.666/93 e suas alterações posteriores.
10.14 - Manter nos locais dos serviços um  "Livro de Ocorrências", onde serão  registrados  diariamente o
andamento dos serviços e os fatos relativos à execução dos sewiços. Os registros feitos receberão o visto da
CONTRATADA  e  da  FISCALIZAÇÃO  do  Consórcio  Público  de  Saúde  da  lbiapaba-CPSI. As vias  deverão  ser
semanalmente destacadas e encaminhadas para arquivamento na pasta de contrato do Consórcio Público de
Saúde da lbiapaba-Cpsl e da Contratada, ficando na sala técnica do canteiro de obras a 3Ê via pertencente ao
livro  de  ocorrência.  As justificativas  apresentadas  para subsidiar  as  alterações  do  contrato  devem  estar
inseridas no livro de ocorrência na data de sua ocorrência anexando os registros no pedido.
10.15.  Atender  às   normas   da  Associação   Brasileira   de   Normas  Técnicas   (ABNT)   e   demais   normas
internacionais pertinentes ao objeto contratado;
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como de cada material, matéria-prima ou componente individualmente considerado, mesmo que não sejam
de sua fabricação, garantindo seu perfeito desempenho;
17.   Apresentar,  caso  a  CONTRATADA  seja  obrigada pela  legislação  pertinente,  Elaboração  de  laudos  de
saúde ocupacional e de segurança do trabalho, em conformidade com a legislação em vigor, devendo ainda
ter  a  periodicidade  de  envio  dos  eventos  2220  e  2240  do  SST junto  ao  esocial  em  conformidade  com  o
decreto   n9   8.373/2014   pelo   sistema   de   escrituração   digital   das   obrigações   fiscais   previdenciária   e
trabalhista, esocial;

CLÁUSULA PÉCIMA PRIMEIRA - DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

11.1. Adota-se como critério de justiça e obediência ao princípio jurídico da razoabilidade, o escalonamento
e tipificação de eventos sancionáveis em editais de pregão, abaixo descritos, garantindo o direito de exercício
prévio de ampla defesa nos processos de sancionamento com o impedimento de licitar e contratar com a
União, Estados, Distrito  Federal e Municípios, atendendo a recomendação  constante no subitem 9.5.1.1  do
Acórdão TCU/Plenário n91.793/2011, art. 7° da Lei 10.520/2002, com respectivos prazos de duração:

EVENTOS: ~ S&-í   ')!   ,/  SANÇÕES QUE SERÃOAPLICAD-AS:

1-Forjar a classificação como microempresa ou empresa de
1. Impedimento de licitar pelo período de, no mínimo,

pequeno porte para obtenção de tratamento favorecido em 1  (um) ano. Acórdão TCU/PL nQ 3074/2011.
licitações incentivadas ou não.

11-    Descumprir    prazos    estabelecidos    pelo    pregoeira
2. Impedimento de licitar pelo período de, no mínimo,

durante a sessão de licitação  para qualquer manifestação
4 (quatro) meses.

na sessão pública, gerando tumulto e atrasos no certame.

111-  Desistir  do  lance,  sem  justificativa,  durante  a  sessão 3. Impedimento de licitar pelo período de, no mínimo,

pública ou não mantiver a proposta na fase de aceitação. 6 (seis) meses.

IV-Não apresentar ou deixar de apresentar documentação
4. Impedimento de licitar pelo período de, no mínimo,

solicitada   no   edital   na   fase   de   aceitação   da   proposta,
6 (seis) meses.

habilitação ou na contratação.

V-  Apresentar  proposta  comercial  em  desacordo  com  o
5. Impedimento de licitar pelo período de, no mínimo,

Edital,  ocasionando  a  frustação  do  certame  em  qualquer
1  (um) ano.

sentido.      .

VI-  Apresentar  documentação  falsa  durante  a  licitação  o
io.  Impedimento de licitar pelo período de no mínimo
5 (cinco) anos.

contratação. ii.  Comunicar  ao   Ministério   Público   Estadual   e   ou
Federal para apurações de sanções de ordem penal.

VII-   Não   manter  as   condições   habilitatórias   durante   a 8. Impedimento de licitar pelo periodo de, no mínimo,
execução do contrato . 6 (seis) meses.

VllI-  Não retirar a  nota de empenho/não assinatura da Ata.

i3.  Impedimento    de    licitar    pelo    período    de,    no
mínimo, 1 (um) ano.
i4.  Multa de, no mínimo,10% (dez por cento) do valor
do contrato/nota de empenho.

IX-Entregar o objeto fora do prazo estabelecido no edital e

i5.  Advertência
16.  Multa  de,  no  mínimo,  0,5  °/o  (meio  por cento)  por
dia de atraso, aplicada sobre o valor do material não

termo de referência. fornecido, limitada a 20  (vinte) dias. Após o vigésimo
dia poderá ser considerada inexecução total ou parcial
do objeto.

X-Não efetuar a troca do objeto, quando notificado, durante

ig.  Advertência;
2o.  Impedimento    de    licitar    pelg    período    de,    no
mínimo, 1 (um) ano.

a contratação. 21.  Multa de, no m(nimc),10% (dez por cento) do valor
do contrato/nota de empenho.
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XI-Substituir o objeto fora do prazo estabelecido.

2o.  Advertência
2i.  Multa de,  no mínimo,  0,5%  (meio por cento)  por
dia de atraso, aplicada sobre o valor do material não
substituído, limitada a 20 (vinte) dias. Após o vigésimo
dia poderá ser considerada inexecução total ou parcial
do Objeto.

XII-Deixar de realizar ou atrasar a instalação ou montagem
24. Adveitência
25.  Impedimento    de   licitar   pelo    período    de,   no

do (s) equipamento  (s) quando prevísto no edital e termo mínimo, 6 (seis) meses.
de referência. 26.  Multa de, no  mínimo,  0,5%  (meio por cento)  por

dia de atraso, aplicada sobre o valor do equipamento.

XIII-  Deixar  de  entregar  documentação  original  exigida
21. Multa de, no mínimo,10% (dez por cento) do valor
do  contrato/nota  de  empenho/valor  total  estimado

neste Edital durante a licitação ou contratação.
para o item ou lote.

XIV-   Comportar-se   de   modo   inidôneo   na   licitação   ou
26.  Impedimento    de    licitar   pelo    período    de,   nocontratação,    causandc)    prejuízo    a    Administração    ou
mínimo, 2  (dois) anos.

demonstrando    ofensa    ao    ordenamento    jurídico,    ao 27.  Multa de, no mínimo,10% (dez por cento) do valor
regramento  do  edital,  aos  licitantes,  à Administração  e  à do contrato/nota de empenho.
sociedade.

XV-    Cometer    fraude     fiscal     durante     a    licitação     ou

3o.  Impedimento de licitar por 5  (cinco) anos.
3i.  Multa de, no mínimo,10% (dez por cento) do valor
do contrato  nota de empenho.

contratação. 32.  Comunicar  ao   Ministério   Público   Federal   e   ou
Estadual.

XVI-  Não recompor níveis de serviços acordados, quando
27.  Impedimento  de  licitar com  o  Cpsl   pelo  períodoesgotados    os    sancionamentos    próprios,    regulares    e

inerentes    aos    monitoramentos    técnico-operacional    e de, no mínimo, 1 (um) ano.
administrativo do geren ciamento contratual.

XVII-  Deixar de  executar qualquer obrigação pactuada ou
28. Impedimento-de licitar com o Cpsl por, no mínimo,

prevista em lei e no edital da presente licitação, em que não 2 (dois) anos.
se comine outra penalidade.

XVIII-  Não  celebrar  contrato,  em   convocação  dentro  do
29.    Impedimento    de    Licitar    com    o    CONSÓRCIO
PÚBLICO  DE  SAÚDE  DA  IBIAPABA  por,  no  mínimo,

prazo de validade de proposta. 1(um) ano.

XIX-   Inexecução   total,   previsto   na   Lei   8666/93   e   Lei

34.  Impedimento     de    licitar     com     o     CONSÓRCIO
PÚBLICO   DE   SAÚDE   DA   IBIAPABA-   Cpsl   por,   no
mínimo, 2 (dois) anos.

10.520/2002. 35.  Multa de, no mínimo, 20% (vinte por cento) sobre
o  valor  do  contrato/nota  de  empenho  ou  valor  da-
parcela.

XX-Inexecução parcial do objeto previsto na Lei 8666/93 e
36.  Impedimento de licitar com o Cpsl por, no mínimo,
1 (um) ano.

Lei 10.520/2002. 37.  Multa de, no mínimo, 10% (dez por cento) sobre o
valor correspondente a parte não executada.

XXI-  Denegrir ou  caluniar equipes técnica e  do  pregoeira,

34.   Impedimento   de   licitar   com   a   Administraçãobem como pessoas que integram os processos do CPSI, em
razão de denúncias sob a acusação de direcionamento de Pública Federal, Estadual, Municipal, pelo período de
ceitame,  sem a  apresentação  de  provas  pertinentes  ou a 5 (cinco) ano.
apresentação     de     provas     infundadas,     em     processo
administrativo instaurado.

XXII-  Cometer fraude  fiscal no  recolhimento de  quaisquer 35. Declaração de inidoneidade
tributos.
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XXIII- Demonstrar não possuir idoneidade para contratar
36. Declaração de inidoneidadecom a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.

XXIV- Frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou
45.  Multa de até 20% do faturamento bruto do último
exercício   anterior  ao   da  instauração   do  processo

qualquer   outro   expediente,   o   caráter   competitivo   de administrativo.

procedimento licitatório público. 46.  Publicação          extraordinária         da         decisão
condenatória.

XXV-   Impedir,   perturbar   ou   fi.audar   a   realização   de

47.  Multa de até 20% do faturamento bruto do último
exercício  anterior  ao  da   instauração   do   processo
administrativo.

qualquer ato de procedimento licitatório público. 48.  Publicação          extraordinária          da          decisão
condenatória.

-
45.  Multa de até 20% do faturamento bruto do último

XXVI-  Criar,  de  modo  fraudulento  ou  irregular,  pessoa exercício  anterior  ao   da   instauração   do   processo
jurídica  para  participar  de  licitação  pública  ou  celebrar administrativo,
contrato administrativo; 46.  Publicação          extraordinária          da          decisão

condenatória.

XXVII-   Manipular   ou   fi.audar   o   equilíbrio   econômico-
47.  Multa de até 20% do faturamento bruto do últimc)
exercício   anterior  ao  da  instauração  do   processo

financeiro dos contratos celebrados administrativo.
com a administração pública 48.  Publicação          extraordinária         da         decisão

condenatória.

0

11.2.   Serão   considerados   injustificados   os   atrasos   não   comunicados   tempestivamente   e   indevidamente
fundamentaàos, e a aceitação da justificativa ficará a critério do consórcio público de saúde da lbiapaba-CPSI, que
deverá examinar a legalidade da conduta da contratada. Comprovado impedimento ou reconhecida força maior,
devidamente justificado e aceito pelo Consórcio Público de Saúde da lbiapaba-CPSI, a licitante vencedora ficará
isenta das penalidades mencionadas.
11.3. Na hipótese da multa atingir o percentual de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, CONSÓRCIO
PÚBLIC0  DE SAÚDE  DA IBIAPABA, poderá proceder a rescisão unilateral  do  compromisso, hipótese em que a
vencedora também se sujeitará às sanções administrativas previstas neste Edital. Na ocorrência de falha maior

poderá  também  ser  aplicada  a  penalidade  de  Declaração  de  ldoneidade  para  licitar  ou  contratar  com  a
Administração Pública, prevista no art. 79 da Lei n910.250/2002.
11.4. As multas porventura aplicadas serão descontadas dos pagamentos devidos pelo CONSÓRCI0 PÚBLIC0 DE
SAÚDE DA IBIAPABA ou cobradas diretamente da pessoa penalizada, amigável ou judicialmente, e poderão ser
aplicadas cumulativamente às demais sanções previstas neste Edital.
11.5. 0 licitante/contratado será informado que está passível da aplicação da sanção e terá o direito de exercer a
defesa  prévia  no  prazo  de  05(cinco)  dias  úteis  a  contar  da  sua  notificação,  podendo  ocorrer  a  juntada  de
documentos, conforme disposto no art. 38 da Lei n9 9.784/1999.
11.5.1. Transcorrido o prazo de defesa prévia com ou sem manifestação, o processo será encaminhado para as
análises devidas e para posterior decisão sobre a aplicação da sanção pela autoridade superior.
11.6. As multas serão recolhidas em favor da Contratante, no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do
recebimento.da comunicação enviada pela autoridade competente, ou, quando for o caso, inscritas na Dívida Ativa
e cobradas judicialmente.
11.7. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das multas,
cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA  -DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃ0
12.1. As licitantes devem observar e a contratada deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e
subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação,
de contratação e de execução do objeto contratual. Para os propósitos deste item, definem-se as seguintes
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objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato;
b)  "prática  fraudulenta'':  a  falsificação  ou  omissão  dos  fàtos,  com  o  objetivo  de  influenciar  o  processo  de
licitação ou de execução de contrato;
c) ``prática conluiada": esquematizar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais licitantes, com ou sem o
conhecimento  de  representantes  ou  prepostos  do  órgão  licitador,  visando  estabelecer  preços  em  níveis
artificiais e não-competitivos;
d)  "prática çoercitiva'':  causar dano  ou  ameaçar causar dano,  direta ou  indiretamente, às pessoas  ou sua
propriedade,  visando  influenciar  sua  participação  em  um  processo  licitatório  ou  afetar  a  execução  do
contrato.
e) ``prática obstrutiva":

(1) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos representantes
do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de
prática prevista neste subitem;

(2)   atos  cuja  intenção  seja  impedir  materialmente  o   exercício  do   direito  de  o  organismo  financeiro
multilateral promover inspeção.

12.2.  Na  hipótese  de  financiamento,  parcial  ou  integral,  por  organismo  financeiro  multilateral,  mediante
adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa, para a outorga de contratos
financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente
ou por meio  de um agente,  em práticas corruptas, fraudulentas, conluiadas, coercitivas ou obstrutivas ao
participar da licitação ou da execução um contrato financiado pelo orgarismo.

12.3. Considerando os propósitos dos itens acima, a licitante vencedora como condição para a contratação,
deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente,
por organismo financeiro  multilateral,  mediante adiantamento  ou reembolso,  permitirá que o  organismo
financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato
e todos os documentos e registros relacionados à licitação e à execução do contrato.
12.4. A contratante, garantida a prévia defesa, aplicará as sanções administrativas pertinentes, previstas em
lei,  se  comprovar  o   envolvimento   de   representante  da  empresa  contratada  em  práticas   corruptas,
fraudulentas, conluiadas ou coercitivas, no decorrer da licitação ou na execução do contrato financiado por
organismo financeiro multilateral, sem prejuízo das demais medidas administrativas, criminais e cíveis.

CLÁuSULA DÉciMA TERCEim - DA REscisÃO CoNTmTUAL
13.1.  A  inexecução  total  ou  parcial  do  contrato  enseja  a  sua  rescisão,  se  houver  uma  das  ocorrências
prescritas nõs artigos 77 a 81 da Lei nQ 8.666/93, de 21/06/93;
13.1.1. A Rescisão de contrato poderá ser:
a) Determinada por ato unilateral e escrito da contratante, nos casos enumerados nos incisos 1 a XIl e XVIl
do  art.  78  da  lei  8.666/93,  notificando-se  a  contratada  com  antecedência  mínima  de  30  (trinta)  dias,
observado o disposto no art.109, "1", letra "e'', da mesma lei;
b) Amigável, por acordo entre as partes, caso haja conveniência para a contratante, reduzida a termo no
Processo  Administrativo,  desde  que,  cumprido  o  estabelecimento  no  §  1Q  do  art.  79  da  Lei  8.666/93;  c)
)udicial, nos termos da legislação vigente.
13.1.2. A  Rescisão  administrativa ou  amigável  será precedida  de  autorização  escrita e  fundamentada  da
autoridade competente;
13.1.3.  Os  casos  de  rescisão  contratual  serão  formalmente  motivados  nos  autos  do  processo,  ficando
assegurado o contraditório e ampla defesa.
16.2. Constituem motivo para rescisão do Contrato:
a) 0 não-cumprimento de cláusulas contratuais, especificações e prazos;
b) 0 cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e prazos;
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c) A lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da conclusão dos
serviços ou fornecimento nos prazos estipulados;
d) 0 atraso injustificado do início de serviço sem justa causa e prévia comunicação à Administração;
e) A paralisação do serviço ou do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação à Administração;
f) 0 desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a
sua execução, assim como as de seus superiores;
g) 0 cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do parágrafo primeiro do artigo 67
da Lei ng 8.666, de 21 de junho de 1993;
h) A decretação da falência ou instauração da insolvência civil;
i) A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado;
j) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que prejudique a execução
do contrato;           -
k)  Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento justificadas e determinadas pela
máxima   autoridade  Administrativa   a   que   está  subordinado   o   contratante   e   exaradas   no   processo
Administrativo a que se refere o Contrato;

oà)oât::,p.r:::ío,d:o|:mpi::3edramf,fd:i:i.stpr::ã:íadf:sp:àt:ir.i:'ã,.a:â:::t:n5d:amL:f.nfiQcâ:6õ:ã,ddoe:a|lodrei,nu.:.La:â:
1993 em caso de não concordância por parte da empesa;
m) A suspensão  de sua execução por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120  (cento e
vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interria ou guerra, ou ainda
por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de
indenizações  pelas  sucessivas  e  contratualmente  imprevistas  desmobilizações  e  mobilizações  e  outras
previstas, assegurado ao contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das
obrigações assumidas até que seja normalizada a situação;
n)  A  ocorrência  de  caso  fortuito  ou  força  maior,  regularmente  comprovada,  impeditiva  da  execução  do
contrato;
o) 0 descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejui'zo das sanções penais cabíveis;
p) 0 reconhecimento dos direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77
destaLei;     '

q)  A subcontratação total ou  parcial  do seu  objeto, a associação do  contratado  com  outrem, a cessão  ou
transferência, total ou parcial da posição contratual, bem como a fusão, cisão ou incorporação, que implique
violação da Lei de Licitações ou prejudique a regular execução do contrato.

OCLÁUSULADÉCIMAQUARTA-DAFBAUDEEDACORRUPÇÃ0
14.1. As licitantes devem observar e a contratada deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e
subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação,
de contratação e de execução do objeto contratual. Para os propósitos deste item, definem-se as seguintes
práticas:
a) ``prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o
objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato;
b)  "prática fraudulenta": a falsificação  ou omissão  dos  fatos,  com  o objetivo  de influenciar o processo de
licitação ou de execução de contrato;
c) "prática conluiada'': esquematizar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais licitantes, com ou sem o
conhecimento  de  representantes  ou  prepostos  do  ói.gão  licitador,  visando  estabelecer  preços  em  níveis
artificiais e não-competitivos;
d)  ``prática coercitiva":  causar dano  ou ameaçar causar dano, direta  ou  indiretamente,  às pessoas  ou sua
propriedade,  visando  influenciar  sua  participação  em  um  processo  licitatório  ou  afetar  a  execução  do
contrato.
e) ``prática obstrutiva":

(1) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos representantes
do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de
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prática prevista neste subitem;
(2)  atos  cuja  intenção  seja  impedir  materialmente  o  exercício  do  direito  de  o  organismo  financeiro
multilatera] promover inspeção.
14.2.  Na hipótese -de  financiamento,  parcial  ou  integral,  por  organismo  financeiro  multilateral,  mediante
adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa, para a outorga de contratos
financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente
ou  por meio de um  agente,  em práticas corruptas, fraudulentas, conluiadas, coercitivas  ou  obstrutivas ao
participar da licitação ou da execução um contrato financiado pelo organismo.
14.3. Considerando os propósitos dos itens acima, a licitante vencedora como condição para a contratação,
deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente,
por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento  ou  reembolso,  permitirá que o  organismo
financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspeci.onar o local de execução do contrato
e todos os documentos e registros relacionados à licitação e à execução do contrato.    -
14.4. A contratante, garantida a prévia defesa, aplicará as sanções administrativas pertinentes, previstas em
lei,  se  comprovar  o   envolvimento   de  representante  da   empresa  contratada   em  práticas   corruptas,
fraudulentas, conluiadas ou coercitivas, no decorrer da licitação ou na execução do contrato financiado por
organismo financeiro multilateral, sem prejuízo das demais medidas administrativas, criminais e cíveis.

15.  DO FOR0
i5.1-Fica eleito o €oro da comarca de TIANGUÁ, Estado do ceará, para dirimir toda e àualquer controvérsia
oriunda do presente edital, que não possa ser resolvida pela via administrativa, renunciando-se, desde já, a
qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

Tianguá-CE, _ de

®

de 2022.

Nome do Representante
Consórcio público de Saúde da lbiapaba
CONTRATANTE

Nome do Representante
Nome da Empresa
CONTRATADA

TESTEMUNHAS:
01.
Nome:
CPF/MF:

RODOVIA/CE  187,

02.
Nome:
CPF/MF:

KM 02 -BAIRRO:  FRECHEIRAS -TIANGUÁ-CE -CEP: 62.320Ú00
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ANEXO 111- FICHA DE CREDENCIAMENTO

MODALIDADE: Pregão Presencial n9

OBJETO:
especificações e quantitativos previstos no Anexo I - Termo de Referência do Edital.

acordo   com   as

RAZÃO SOCIAL DA LICITANTE
-

NOME DE FANTASIA:

CNP':

ENDEREÇO COMPLETO: •gl

BAIRRO: C]DADE: CEP:

FONE/FAX:          |

ENDEREÇO ELETRÔNICO 1)0 LICITANTE:

DADOS CREDENCIAI)O:

RG NQ:         -

CPF  NS!:

LOCAL E DATA

de 20_

(assinatura, nome e número da identidade do declarante)

RODOVIA/CE  187,  KIvl 02 -BAIRRO:  FRECHEIRAS -TIANGUÁ-CE -CEP:  62.320J}00
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ANEXO IV
DECLAMÇÃO DE HABILITAÇÃO

AO_

CONSÓRCIO PÚBLICO DE SAÚDE DA IBIAPABA-CPSI
PREGÃO PRESENCIAL N.g

A   empresa inscrita    no    CNP}    n.Q com    sede
declara,  sob  as  penas  da  lei,  que  atenderá  às  exigências  do

Edital  no  que  se  refere  a  habilitação  jurídica,  qualificação  técnica  e  econômico-
financeira, e que está regular perante a Fazenda Nacional, a Seguridade Social, FGTS
e cNDT'           -

LOCAL E DATA

de20

(assinatura, nome e número da identidade do declarante)

RODOVIA/CE 187, KM 02 -BAIRRO:  FRECHEIRAS -TIANGUÁ€E -CEP: 62.320ÚOO
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ANEXO V

DECLARAÇÃO DE FATOS SUPERVENIENTES

A0
CONSÓRCIO PÚBLICO DE SAÚDE DA IBIAPABA-CPSI
PREGÃO PRESENCIAL N.9

A   empfesa inscrita    no    CNP)    nQ. com   sede
declara, sob as penas da Lei, que até a presente data inexistem

fatos impeditivos para sua habilitação no presente Processo Licitatório, ciente da
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

LOCAL E DATA

de20

(assinatura, nome e número da identidade do declarante)
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ANEX0 VI

A0
CONSÓRCIO PÚBLICO DE SAÚDE DA IBIAPABA-CPSI
PREGÃO PRESENCIAL N.9

DECLARAÇÃO NOS TERMOS DO INCISO XXXIII DO ARTIGO 79 DA CF

DECLARAÇÃO

A     empresa

presenciai n.Q

CNPJ        nQ. com     sede
declara, em atendimento ao previsto no edital do Pregão

que não possui em seu quadro de pessoal empregado
menor de  18  (dezoito)  anos  em trabalho  noturno,  perigoso  ou  insalubre  e de  16
(dezesseis) anos em qualquer trabalho.

LOCAL E DATA

de20

(assinatura, nome e número da identidade do declarante)

OBS.: Se a empresa possuir menor de 16 (dezesseis) anos, na condição de aprendiz, desde que maior de
14 (quatorze) anos, deverá declarar essa condição.

RODOúWóE 187, KM 02 -BAIRRO:  FRECHEIRAS -TIANGUÁ-CE -CEP: 62.320J)OO
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ANEXO VII

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO EM REGIME DE TRIBUTAÇÃO DE MICRO
EMPRESA 0U EMPRESA DE PEQUENO PORTE

0

®

AO
CONSÓRCIO -PÚBLICO DE SAÚDE DA IBIAPABA-CPSI
PREGÃÓ PRESENCIAL N.9

A     empresa CNPJ       n.g com     sede
Declaro    (amos)    para    todos    os    fins    de    direito,

especificamente  para participação  de licitação na modalidade  de pregão, que estou
(amos) sob o regime de microempresa ou empresa de pequeno   porte, para efeito
do disposto na Lei Complementar  n9123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela
Lei   Complementar  ng   147,   de   07   de  Agosto   de   2014,   Lei   Complementar  nQ
155/2016, de 27 de outubro de 2016.

LOCAL E DATA

de 20_

(assinatura, nome e número da identidade do declarante)
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Jmx0 VIII
DECLARAÇÃO DE LOCALIZAÇÃO

AO CONSÓRCIO PÚBLICO DE SAÚDE DA IBIAPABA-CPSI

PREGÃO PRESENCIAL N.Q PP-

Declaramos  através  desta,  que  a  empresa
com sede

`,,`_,p`ODE`/c,:`

in§crita  no  CNPJ  n.g

possui sede no perímetro delineado no item
7.6.5. do instru-mento Convocatório, num (perímetro) não superior a 30 km (trinta quilômetros) da sede
administrativa da Policlínica  Regional  Dr. Francisco Edvaldo Coelho Moita, com sede à  Rodovia  187,  Km  02,

bairro Frecheiras, Tianguá - CE, tendo condições de atender os serviços especificado no Termo

de Referência Anexo 1.

de               de 20

®
(Assinatura, nome e Número da Carteira dc ldentidade do Declarante)
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ANEXO IX

MODELO DE PROPOSTA

A0
CONSÓRCIO PÚBLICO DE SAÚDE DA IBIAPABA-CPSI
PREGÃO PRESENCIAL N.Q

Através  do  presente  declaramos  inteira  submissão  aos  ditames  Lei  nQ  10.520,  de-17  de julho  de  2002,
subsidiada pela Lei  nQ 8.666/93  e suas posteriores alterações  e, às cláusulas e condições previstas  neste
Pregão Presencial nQ

Declaramos, ainda que nos preços apresentados, bem como nos lances verbais, estão incluídos todos os
custos e despesas de impostos, taxas, entre outros.

Assumimos o compromisso de bem e fielmente executar o objeto desta licitação, cas-o sejamos vencedores
da presente licitação.

)  ITEM     ESPE.CIFI_CAÇÃO~
!    01         !-EXAMEDEECOCARDIOGRÁFIA

_92~ TESTE ERGOMÉTRICO

Valor Global RS

UND QTD
uND                         54o
UND             1               180

DADOS D0 PROPONENTE VENCEDOR:
Razão Social; CNP'

Endereço Cidade Estado

Dados Bancário NQ Afzência Conta

Contatos/telefone E-mail E-mail:

Dados bancários:
Validade da Proposta: _ (_) dias.
Prazo de validade da proposta: 60 (sessenta) Dias
Local e Data:

Carimbo e Assinatura do Proponente

RODOVIA/CE  187,  KM 02 -BAIRRO:  FRECHEIRAS -TIANGUÁ-CE -CEP:  62.320-000
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ANEX0 X Í*`

DECLAkAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE VÍNCULO EMPREGATÍCIO COM 0
CONSÓRCI0 PÚBLICO DA IBIAPABA-CPSI

portador(a)  do  RG  nQ
residente e domiciliado(a)  à

da    empresa
com sede à

e   CPF  nQ
ocupante do cargo de

inscrita     com     o     CNP|     nQ
declaro para  os devidos

oã::sqóur:i:ãpoú:unchoodneçsTúud=dTTbTa`poa:=pregatidodenenhuma--turezaJomo

®

de            de 20

ASSINATURA DO DECLARANTE

(*) A Declaração será para todos os sócios da empresa (SEPARADAMENTE), se for o caso.
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